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RESUMO  
Esta dissertação, realizada para satisfação parcial dos requisitos do grau de Mestre em Engenharia Civil, 
especialização no ramo de hidráulica, pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP), 
intitulada “Impactos Ambientais Mais Críticos Associáveis a Projetos Portuários Portugueses Muito 
Recentes”, tem como principal objetivo a identificação dos impactes ambientais de maior relevância 
previstos pelos Estudos de Impacte Ambiental (EIA) e identificados pela perceção pública, 
possibilitando um maior conhecimento e familiarização com este tipo de intervenções e impactes, que 
são tão relevantes na atualidade da Engenharia Civil e na sociedade em geral. 
Para a realização deste trabalho foram selecionados quatro casos de estudo e analisados os seus 
processos de avaliação de impacte ambiental (AIA), com especial atenção nos EIA, acompanhando 
também pareceres da apreciação pública decorrentes do desenvolvimento dos diferentes processos. 
Os casos de estudo selecionados foram o “Prolongamento do Quebra-Mar Exterior do Porto de Leixões”, 
a “Expansão do Terminal de Contentores (TXXI) do Porto de Sines”, a “Melhoria da Acessibilidade 
Marítima ao Porto de Setúbal”; e o projeto do “Novo Terminal de Contentores do Barreiro”, projetos de 
elevada relevância no panorama nacional. 
Ao longo desta dissertação são apresentados os diversos casos de estudo, bem como os projetos a si 
associados. Pretende-se proporcionar ao leitor uma maior perceção da realidade de cada caso de estudo, 
desde a sua localização, dimensão e atividade, explanando as principais características dos seus projetos 
e apresentando em síntese os impactes ambientais de maior relevância apontados pelos EIA, enquanto 
são expostas paralelamente as situações apontadas pela perceção pública. 
Após a descrição destes elementos, foram elaborados quadros que sintetizam a matéria apresentada, com 
o objetivo de permitir uma análise comparativa entre os diferentes casos de estudo, analisando os 
impactes negativos e positivos potencialmente expectáveis decorrentes da implementação dos projetos 
portuários propostos para os vários casos de estudo, dividindo estas análises comparativas nas diferentes 
fases dos projetos, fase de construção e fase de exploração. 
A identificação, análise e comparação das questões mais críticas identificadas nestes EIA e setores da 
opinião pública, possibilita um enriquecimento com vista à preparação profissional no desenvolvimento 
de projetos, na tomada de decisão e na execução das empreitadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Portos, Impactos Ambientais, Porto de Leixões, Porto de Setúbal, Porto de Sines e 
Porto de Lisboa (Barreiro). 
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ABSTRACT  
This dissertation, performed for the partial satisfaction of the requirements of the Master degree in Civil 
Engineering, specialization in the field of hydraulics, by the Faculty of Engineering of the University of 
Porto (FEUP), entitled "Most Critical Environmental Impacts Associated with Very Recent Portuguese 
Port Projects", has as main objective the identification of the most important environmental impacts 
predicted by the Environmental Impact Studies (EIA) and identified by the public perception, enabling 
a greater knowledge and familiarization with this type of interventions and impacts, which are so 
relevant in Civil Engineering today . 
In order to carry out this procedure, four case studies were selected and their Environmental Impact 
Assessment (AIA) processes were analyzed, with special attention to EIAs, as well as public assessment 
opinions resulting from the development of the different processes. 
The selected case studies were the "Extension of the Exterior Breakwater of the Port of Leixões", the 
"Expansion of the Container Terminal (TXXI) of the Port of Sines", the "Improvement of Maritime 
Accessibility to the Port of Setúbal"; and the project of the "New Container Terminal of Barreiro", 
projects of great relevance in the national panorama. 
Throughout this dissertation are presented the various case studies, as well as the projects associated 
with them. By giving the reader a greater precession of the reality of each case study, from its location, 
size and activity, explaining the main characteristics of its projects and presenting in summary the most 
important environmental impacts pointed out by the EIA, while being exposed in parallel situations 
indicated by public precession. 
After describing these situations, tables were prepared to synthesize the material presented, with the 
objective of allowing a comparative analysis between the different case studies, analyzing the negative 
and positive impacts potentially expected from the implementation of the proposed port projects for the 
various cases of study, dividing these comparative analyzes in the different phases of the projects, 
construction phase and exploration phase. 
Identifying, analyzing and comparing the most critical issues identified in these EIAs and sectors of 
public opinion allows for enrichment for professional preparation in project development, decision-
making and project execution. 
 
KEY WORDS: Ports, Environmental Impacts, Port of Leixões, Port of Setúbal, Port of Sines and Port 
of Lisbon (Barreiro). 
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1  
INTRODUÇÃO  
 
 
1.1. ATUALIDADE DO TEMA E OBJETIVOS 
A requalificação, a expansão e/ou melhoria das instalações portuárias existentes está associada ao 
incremento do transporte marítimo e ao aumento da dimensão dos navios, criando a necessidade de 
alterar o projeto de estruturas portuárias com o intuito de garantir melhores condições de navegabilidade, 
para uma navegação mais segura facilitando o movimento de navios e consequente maior volume de 
transporte de carga.  
Analisando o tráfego de contentores nos portos portugueses no continente, sem transhipment, entre 2005 
e 2015, verifica-se que este tem crescido em média a uma taxa de 5,2% ao ano (TUA, Setúbal, 2017). 
Tal aumento de volume de mercado justifica em muitos casos intervenções que visam melhor servir o 
tráfego marítimo já existente e novo tráfego, permitindo uma acessibilidade mais segura e facilitada, 
numa mais ampla gama de condições, o que melhorará a operacionalidade das estruturas no seu todo. 
Infelizmente, estas ações antropogénicas, que visam proporcionar mais e melhores condições ao 
Homem, trazem a si associados impactes e muitos deles severos para o meio em que estão inseridos. Os 
impactos podem ser positivos do ponto de vista socioeconómico, mas terão consequências negativas no 
ponto de vista ambiental e paisagístico em determinadas situações. Deste modo existe a necessidade de 
implementar uma metodologia que por si só permita identificar, prever e mitigar possíveis impactos 
negativos em qualquer fase destas intervenções (projeto, construção, exploração e desmantelamento). 
A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um instrumento de carácter preventivo da política do 
ambiente. Tem como objetivo a recolha e análise de informação para identificação dos efeitos 
ambientais de determinados projetos com o objetivo de identificar e propor medidas que evitem, 
minimizem ou compensem esses efeitos. Este processo engloba o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) 
elemento que caracteriza e avalia alterações decorrentes de uma intervenção nos diferentes descritores 
tais como, geologia e geomorfologia, recursos hídricos, uso do solo e ordenamento do território, recursos 
marítimos, qualidade do ar, ambiente sonoro, socioeconómica, património cultural e paisagem. Através 
da análise dos documentos produzidos no decorrer do processo de Avaliação de Impacto Ambiental 
(AIA) é emitido um parecer indicando se o projeto é favorável, condicionalmente favorável ou 
desfavorável. 
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A dissertação “Impactos Ambientais Mais Críticos Associáveis a Projetos Portuários Portugueses Muito 
Recentes” pretende através da análise de alguns casos de EIA de estruturas portuárias, com discussão 
pública muito recente ou até mesmo em decurso, pretende possibilitar: 
• uma familiarização com este tipo de estudos e dos seus conteúdos; 
• uma identificação, análise e comparação de questões mais críticas identificadas nesses EIA; 
• o enriquecimento de conhecimentos com vista à preparação profissional no desenvolvimento de 
projetos, na tomada de decisão e na execução das empreitadas. 
Para agilização destes processos foram escolhidos quatro projetos de intervenções que passaram, ou 
estão ainda a passar, por procedimento de AIA, de estruturas portuárias portugueses relativamente 
recentes, de diferentes zonas geográficas de Portugal continental, com certas características distintas em 
alguns aspetos, como a sua origem, natural ou artificial, condições de abrigo da navegação e o tipo de 
intervenção a realizar. Todas estas estruturas representam um papel importante na economia regional e 
local, tendo algumas delas até grande importância no panorama económico nacional, sendo então de 
grande interesse público qualquer tipo de intervenção de maior relevância. Os projetos selecionados 
como casos de estudo foram os seguintes: 
• “Prolongamento do Quebra-Mar Exterior do Porto de Leixões”; 
• “Expansão do Terminal de Contentores (TXXI) do Porto de Sines”; 
• “Melhoria da Acessibilidade Marítima ao Porto de Setúbal”; 
• “Novo Terminal de Contentores do Barreiro”; 
Foi realizada uma recolha de elementos disponibilizados sobre EIA dos casos enumerados.  Com toda 
a informação acedida foi possível elaborar uma base de dados, analisar de uma forma comparativa os 
elementos disponibilizados, apontar as lacunas e as temáticas chave relacionadas com o tema, apontando 
aspetos mais críticos. 
 
1.2. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
Esta dissertação é realizada no âmbito do Mestrado em Engenharia Civil e tem por base uma pesquisa 
sobre EIA e elementos associados. Encontra-se estruturada em cinco capítulos, organizados segundo 
uma lógica sequencial, os quais são aqui descritos de forma sucinta de forma a tornar a leitura da presente 
dissertação clara e compreensível. 
O presente capítulo, introdutório, apresenta um breve enquadramento do tema e dos objetivos que estão 
na base deste estudo bem com uma síntese do enquadramento legal, transmitindo conceitos essenciais à 
compressão do trabalho realizado nos capítulos seguintes. 
O segundo capítulo apresenta uma panorâmica de EIA associados a estruturas portuárias, diferenciando 
as diferentes tipologias identificadas nos quatro casos de estudo abordados, mostrando exemplos e 
apresentando as principais justificações que levaram à seleção deste tema dissertado. 
O capítulo terceiro está essencialmente dividido em quatro grandes subcapítulos sendo cada um destes 
dedicado a cada um dos quatro casos de estudo, abordando os EIA dos diferentes projetos das respetivas 
estruturas portuárias, procurando apresentar uma clara exposição dos casos e intervenções em estudo 
associadas, bem como os principais impactes ambientais decorrentes, tanto negativos como positivos, 
analisando também a perceção pública. 
No quarto capítulo é elaborada uma análise comparativa entre os EIA expostos no capítulo terceiro. São 
diferenciados as diversas especificidades dos 4 casos, comparando em formato de quadro os diferentes 
impactes ambientais, positivos e negativos nas fases de construção e exploração. 
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Para finalizar, no quinto e último capítulo é realizada uma síntese, são explanadas as conclusões e as 
recomendações para trabalhos futuros. 
 
1.3. ENQUADRAMENTO LEGAL 
A Lei de Bases do Ambiente revogada pelo decreto de Lei nº 19/2014, de 14 de Abril expressa as bases 
da política do ambiente que têm como objetivo a promoção do desenvolvimento sustentável 
promovendo “uma sociedade de baixo carbono e uma «economia verde», racional e eficiente na 
utilização dos recursos naturais, que assegure o bem-estar e a melhoria progressiva da qualidade de vida 
dos cidadãos.” [1]. 
O regime jurídico AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos 
no ambiente rege-se pelo Decreto de Lei nº151-B/2013, de 31 de Outubro, alterado e republicado pelo 
Decreto de Lei nº 152-B/2017, de 11 de Dezembro que transpõe relativamente à avaliação dos efeitos 
de determinado projeto a diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho nº 2014/52/EU, de 16 de Abril 
de 2014. 
O Decreto de Lei nº 152-B/2017, de 11 de Dezembro entrou em vigor a 1 de janeiro de 2018, sendo por 
isso de notar, nos casos de estudo selecionados, a referência a diferentes períodos da legislação 
aplicados, o que é comentado aquando da apresentação dos diferentes projetos no capítulo 3. 
O regime jurídico de AIA envolve, na sua implementação, um vasto conjunto de entidades cujas 
competências e âmbito de atuação se encontram consagrados no decreto de lei nº151-B/2013, de 31 de 
outubro e que se encontra apresentado de forma sucinta na figura 1.1. 
A Avaliação de Impacte Ambiental é definida como “instrumento de carácter preventivo da política do 
ambiente, sustentado na realização de estudos e consultas, com efetiva participação pública e análise 
de possíveis alternativas, que tem por objeto a recolha de informação, identificação e previsão dos 
efeitos ambientais de determinados projetos, bem como a identificação e proposta de medidas que 
evitem, minimizem ou compensam esses efeitos, tendo em vista uma decisão sobre a viabilidade da 
execução de tais projetos e respetiva pós -avaliação”, (Decreto-Lei nº151-B/2013, 2013). 
Os principais objetivos da Avaliação de Impacte Ambienta são avaliar os impactes consequentes do 
projeto, definir medidas de mitigação, atenuação ou compensação de tais impactes, criar o processo de 
verificação da eficácia das medidas adotadas, tudo isto garantindo a participação pública. 
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Figura 1.1 - Diagrama das entidades existentes no processo de AIA (Pinto, Catarina. 2016.) 
 
A realização da AIA pode verificar-se em fase de estudo prévio, anteprojeto ou projeto de execução das 
intervenções em avaliação. O principal documento utilizado para apoio da decisão é o EIA. Este pode 
ser composto por cinco elementos na sua constituição: O “Relatório Síntese”, “Desenhos”, “Anexos 
Técnicos”, “Resumo não Técnico” e “Elementos Complementares” (figura 1.2), sendo elaborada 
“Consulta Pública” durante a elaboração do EIA. 
Estes documentos são elaborados para análise da Comissão Avaliadora (CA). A autoridade de AIA, que 
pode ser a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) ou a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR) baseando-se no parecer da Comissão Avaliadora (CA), emite a decisão sobre o 
projeto, como favorável ou não, sendo emitida uma proposta da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) 
ao Ministério do Ambiente. 
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Figura 1.2 - Elementos constituintes de um EIA 
 
Após a aprovação do projeto, o proponente terá de elaborar o Relatório de Conformidade Ambiental do 
Projeto de Execução, com o objetivo de verificar “conformidade do projeto de execução com a DIA, 
que contém a descrição do projeto de execução, a análise do cumprimento dos critérios estabelecidos 
pela DIA emitida em fase de anteprojeto ou estudo prévio, a caraterização pormenorizada dos impactes 
ambientais considerados relevantes no âmbito do  projeto de execução, a identificação e caraterização  
pormenorizada dos impactes ambientais considerados relevantes no âmbito do projeto de execução, a 
identificação e caraterização detalhada das medidas destinadas a evitar, minimizar ou compensar os 
impactes negativos esperados a adotar nas fases de construção, exploração e desativação, incluindo a 
descrição da forma de concretização das mesmas, e a apresentação dos programas de monitorização a 
implementar”, (Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 2013). 
Pode-se então dividir o processo de AIA nas seguintes fases: 
• Seleção do projeto; 
• Definição do Âmbito; 
• Estudo de Impacto Ambiental; 
• Apreciação Técnica do EIA; 
• Decisão; 
• Pós Avaliação. 
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2  
ENQUADRAMENTO  
 
 
2.1. ADAPTAÇÃO DAS ESTRUTURAS PORTUÁRIAS 
A costa portuguesa, devido ao seu posicionamento, está no cruzamento das principais rotas do comércio 
internacional e na frente atlântica da europa. Devido a este posicionamento estratégico, tem estatuto nas 
cadeias logísticas de comércio internacional e nos circuitos dos cruzeiros. A evolução do tráfego de todo 
o tipo de materiais e objetos por meio marítimo, verificada nas últimas décadas, a par do aumento da 
dimensão dos navios de transporte dos diversos materiais e objetos a nível mundial, levam as entidades 
responsáveis pelas administrações dos diversos portos portugueses, a planear e projetar intervenções nas 
suas estruturas portuárias, ou até mesmo analisar novas localizações, com o objetivo de responder às 
necessidades do mercado, garantindo a presença ativa, dinâmica e segura no mercado internacional dos 
portos portugueses. 
Para promover o dinamismo das estruturas portuárias tanto artificiais como naturais no mercado 
internacional, estas são alvo de intervenções que podem ter diversos fins, desde intervenções nas suas 
infraestruturas a requalificação ou proteção da zona costeira. Dentro destas intervenções podemos 
destacar os quebramares, como é exemplo o da figura 2.1, que são estruturas que servem de proteção às 
embarcações, criando obstáculo à agitação marítima, melhorando as condições de navegabilidade e 
consequentemente aumentando a segurança.  
A classificação das intervenções marítimas pode variar entre ligeira/soft ou dura/rígida, as ligeiras são 
integradas na dinâmica natural costeira e na mobilidade da linha de costa, cuja duração é variável. As 
soluções dura/rígidas modificam o sistema natural do local a aplicar, apresentando impactes positivos e 
negativos. A defesa de frentes urbanísticas e criação de condições de navegabilidade e abrigo para 
embarcações são os aspetos positivos criados, gerando também impactes negativos como alterações 
paisagísticas e de dinâmica costeira nas zonas vizinhas. 
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Figura 2.1 - Quebramar, Praia da Barra, Aveiro (Google Earth, 2018) 
 
2.2. EVOLUÇÃO DOS NAVIOS 
Para um melhor entendimento das necessidades de intervenção nas estruturas portuárias portuguesas, 
decidiu-se avaliar a evolução da capacidade dos navios porta-contentores da frota mundial nas últimas 
décadas, visto que as dimensões dos navios estão diretamente ligadas às dimensões das estruturas 
portuárias, tanto nos seus meios de acessibilidade como nas superfícies e equipamentos disponibilizados 
para a sua receção. 
Unindo os oceanos Atlântico e Pacífico, encontramos umas das mais conhecidas obras de engenharia, o 
Canal do Panamá, inaugurado no final de 1913, nele circulam um elevado número de navios e devido 
às dimensões das suas eclusas de navegação, originaram designações por exemplo de PANAMAX e 
NWEPANMAX, definindo dimensões máximas para um navio lá poder navegar. O canal foi 
sucessivamente melhorando, à medida que as dimensões dos navios iam aumentando, como é possível 
verificar na figura 2.1, que elucida a evolução dos navios porta-contentores. 
A dimensão das profundidades, é geralmente referenciada relativamente ao zero hidrográfico (ZH) que 
é o nível de referência utilizado para a representação de profundidades, situa-se abaixo do nível da maré 
mais baixa, permitindo ao navegador saber a altura mínima de água existente em qualquer local, 
independentemente da maré. Nos portos de Portugal continental, à exceção do de Lisboa, fica situado 
dois metros abaixo do nível médio do mar. Será também referenciado nesta dissertação o zero 
hidrográfico de Leixões (ZHL), é também um nível de referência usado para efeitos de navegação, e 
está situado a 1,674 m abaixo do nível médio do mar, que é o nível de referência usado em terra. 
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Figura 2.2 - Evolução dos navios porta-contentores [2] 
O constante aumento das dimensões dos navios, tem como grande objetivo ao aumento da capacidade 
de transporte, na figura 2.2, é possível analisar a capacidade de transporte dos navios porta-contentores 
da frota mundial, desde 1990 até 2017, onde se pode destacar o aumento do número de navios com 
capacidades superiores a 8 mil e a 12 mil TEUs (Twenty-Foot Equivalent Unit – é uma medida-padrão 
utilizada para calcular a capacidade de carga de um navio de contentores ou de um terminal portuário, 
um TEU representa a capacidade de carga de um contentor marítimo normalizado, de 20 pés de 
comprimento (6,1 m), por 8 pés (2,44 m) de largura e 8 pés e 6 polegadas (2,59 m) de largura, equivalente 
a um volume de 38,5 m3. 
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Figura 2.3 - Evolução da capacidade dos navios porta-contentores da frota mundial (Castro, José. 2018.) 
Através do quadro 2.1, é possível relacionar as dimensões dos navios porta-contentores com a sua 
capacidade de carga, percebendo quais as necessidades que um porto terá de satisfazer na sua 
constituição para receber os navios nos seus canais de acesso, cais acostáveis e restantes infraestruturas 
portuárias e receber a carga contentorizada nas suas instalações. Assim este desenvolvimento e as 
implicações que originaram a nível de infraestruturas portuárias, trouxeram novos desafios na gestão e 
planeamento por parte das entidades de administração portuária, com a finalidade aumentar a eficácia e 
rentabilidade económica bem como a segurança, condições de navegabilidade, atracagem, carga e 
descarga nos seus portos. 
Quadro 2.1 - Diferentes gerações de navios porta-contentores (Castro, José. 2018.) 
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3  
  CASOS DE ESTUDO  
 
Para a análise de impactos ambientais mais críticos associáveis a projetos portuários muito recentes 
foram selecionados quatro casos de estudo com semelhanças e diferenças a comparar. 
Para cada caso de estudo apresenta-se: 
• A localização e descrição do porto; 
• O objetivo, localização e descrição da intervenção objeto de Avaliação do Impacto ambiental; 
• A análise de Impacte Ambiental; 
• Participação e opinião pública. 
3.1. LEIXÕES 
3.1.1.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DO PORTO 
O porto de Leixões, tal como representado na figura 3.1, situa-se no concelho de Matosinhos, norte de 
Portugal, a cerca de 4 km a norte da foz do rio Douro, sendo enquadrado pelas povoações de Leça da 
Palmeira a norte e Matosinhos a sul. A 5 km do aeroporto Francisco Sá Carneiro, localiza--se numa zona 
de grande densidade populacional e industrial. 
A administração do porto de Leixões está ao encargo da APDL – Administração dos Portos do Douro, 
Leixões e Viana do Castelo, S.A. (APDL). É a maior infraestrutura portuária da região norte e o segundo 
maior porto artificial de Portugal, depois do porto de Sines. 
 
 
Figura 3.1 - Localização porto de Leixões (adaptado [4]) 
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A nível de ligações rodoviárias, o porto de Leixões encontra-se interligado aos itinerários principais IP1 
e IP4 e aos itinerários complementares, IC1/A28, IC23 e A41. Possui ligação à rede ferroviária do país 
por intermédio da ligação através da estação de Contumil. 
 
Sendo a maior infraestrutura portuária da região norte de Portugal, o porto de Leixões é dotado de um 
conjunto de características físicas que o permitem responder às necessidades do mercado em constante 
crescimento, por forma a melhor responder a estas necessidades. O porto tem vários cais e terminais, 
para além de uma doca de recreio, um porto de pesca e instalações especializadas como descritos de 
seguida: 
 
 
Cais de carga geral e granéis de sólidos, compreendem três docas, movimentando mercadorias como 
madeira, ferro, aço, granéis agroalimentares e maquinaria em geral. As três docas possuem as seguintes 
características: 
• Mais de 2 200 m de cais acostável; 
• Fundos até -12 m (ZH); 
• Capacidade de armazenamento superior a 130 000 m2; 
• Diversos guindastes de 6,2 a 104 toneladas. 
 
Cais de movimentação de granéis líquidos, destina-se sobretudo à refinaria da Petrogal e à Cepsa e 
movimenta produtos asfálticos e fuelóleo: 
• Cais acostável de 690 m de comprimento; 
• Fundos a -11 m (ZH). 
 
Terminal de petroleiros, construído no lado abrigado do quebramar que serve de proteção à entrada do 
porto, dispõe de quatro postos de acostagem: 
• Fundos até -30 m (ZH); 
• Capacidade para navios até 150 000 DWT (toneladas de peso morto). 
 
Terminais de contentores, um norte e outro a sul, capazes de armazenar e movimentar contentores: 
• 900m de cais acostável; 
• 24 hectares de terraplenos; 
• Armazenamento até 19 000 TEU´s; 
• Movimentação anual de 600 000 TEU´s. 
 
Terminal ro-ro, permite a acostagem de navios ro-ro, com plataforma fixa incorporada no cais de 21m 
de comprimento e largura até 22 m: 
• Fundos até -10 m (ZH); 
• Parqueamento para 100 trailers. 
 
Terminais de cruzeiros, recebe anualmente cerca de 80 000 passageiros em navios de cruzeiro. Dois 
terminais de cruzeiros com as seguintes caraterísticas globais: 
• 640 m de comprimento dos cais; 
• Fundos a -10 m (ZH); 
• 300 m de comprimento máximos dos navios; 
• Edifícios de embarque e desembarque. 
 
O porto de Leixões, como referido, dispõe para além dos terminais, de uma doca de recreio com 50m 
de cais acostável e capacidade de amarração para 248 lugares, de um porto de pesca, que é o mais 
importante porto sardinheiro do país, com 1 890m de comprimento, onde podem acostar 46 traineiras e 
20 arrastões, e ainda de instalações especializadas como silos, depósitos e armazéns.  
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Todas estas informações foram providenciadas pela APDL, através da sua página oficial online e 
encontram-se representadas de forma sintetizada na figura 3.2. 
. 
 
 
 
Figura 3.2 - Mapa de terminais do porto de Leixões [4] 
 
3.1.2.OBJETIVO DA INTERVENÇÃO 
O projeto em análise constitui o “Prolongamento do Quebra-Mar do Porto de Leixões”, em “fase de 
projeto de execução”.  
 
Como elementos de suporte e base de dados para a caracterização da intervenção e dos objetivos da 
mesma, foram utilizados os elementos do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), 
nomeadamente o Estudo de Impacte Ambiental (EIA), elaborado pela “Nemus – Gestão e 
Requalificação Ambiental, Lda.” (NEMUS), entre março e dezembro de 2017 e revisto posteriormente 
em março de 2018 e o “TUA - Título Único Ambiental” (TUA), elaborado pela autoridade de AIA a 
“Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.” (APA), datado de 28 de Agosto de 2018. Todos os dados e 
elementos apresentados neste subcapítulo 3.1 têm origem neste procedimento, exceto referência 
contrária.  
 
Os principais objetivos do projeto, com o prolongamento do quebramar em 300 m, como ilustrado na 
figura 3.3, estão relacionados com a melhoria das condições de segurança e navegabilidade da barra do 
porto de Leixões. Com esta melhoria, é espectável servir o tráfego marítimo atual numa gama de 
condições meteorológicas e marítimas mais ampla, melhorando a operacionalidade do porto. Este 
prolongamento visa também criar condições para a receção de navios de maior dimensão, com 
capacidades até aos 5 000 TEU, nomeadamente com comprimentos até 300 m, 40 m de boca e 13,5 m 
de calado. 
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Figura 3.3 - Planta do prolongamento do quebramar exterior do porto de Leixões (adaptado NEMUS, 2018) 
 
Num contexto de constante evolução do tráfego marítimo, tem-se observado um crescimento 
significativo do número de contentores movimentados nos portos mundiais e nacionais. 
Simultaneamente verifica-se um aumento das dimensões dos navios porta-contentores e das suas 
capacidades. Esta evolução exerce uma crescente pressão nas estruturas portuárias, induzindo as 
entidades gestoras a investimentos nos portos, tanto no lado do plano de água, nos cais, como do lado 
da terra, nos terraplenos e acessibilidades. 
 
Neste contexto, o prolongamento do quebramar exterior do porto de Leixões, segundo a entidade 
promotora torna-se numa intervenção obrigatória no que diz respeito aos objetivos principais do porto, 
possibilitando a melhoria das acessibilidades e na segurança de navegação. Sem esta intervenção outros 
possíveis investimentos no porto ficariam condicionados ou mesmo inviabilizados. Nas condições atuais 
de largura de boca e profundidade dos fundos, o porto de Leixões já não permite o acesso a quase metade 
da frota mundial de porta-contentores. 
 
 
3.1.3.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO 
O porto de Leixões é um porto artificial, abrigado por dois quebramares ou molhes, localizando-se a 
jusante da foz do rio Leça, estando rodeado pelo tecido urbano de Leça da Palmeira e Matosinhos. A 
intervenção a realizar com este projeto compreende o prolongamento do quebramar exterior existente 
no porto de Leixões, numa extensão de 300 m, com uma orientação rodada 20º a oeste, em relação ao 
alinhamento atual. A figura 3.4, retirada do Resumo Não técnico (RNT) do EIA, detalha a implantação 
do projeto bem como os acessos e áreas de apoio à construção. 
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Figura 3.4 - "Prolongamento do quebramar exterior: implantação, acessos e áreas de apoio à construção" 
(NEMUS, 2018) 
 
O projeto, com as secções transversais representadas na figura 3.5, consiste num quebramar de taludes 
convencional, com o núcleo, em princípio, a ser constituído com material a recuperar das dragagens dos 
fundos das bacias, protegido por filtros de enrocamentos selecionados.  
 
Serão utilizados blocos artificiais de betão de alta densidade, do tipo Antifer, para proteção dos taludes 
exterior e interior (extradorso e intradorso, respetivamente), bem como o perfil de rotação da cabeça do 
quebramar. O topo ou coroamento do quebramar não inclui muro cortina e é composto por uma 
superestrutura contínua em betão simples. 
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Figura 3.5 - Secções do prolongamento do quebramar do porto de Leixões (NEMUS, 2018) 
 
Serão colocados, no total, cerca de 5 960 blocos Antifer, com uma altura a rondar os 2,9 m. O manto 
extradorso é composto por duas camadas, com uma espessura total de 5,8 m. O manto de proteção 
intradorso, é composto por uma única camada e a cabeça do quebramar é composta por duas.  
 
O prolongamento é encimado por uma superestrutura em betão simples, com cota de +13 m (ZHL – 
“zero hidrográfico de Leixões, é um nível de referência usado para efeitos de navegação, e está situado 
a 1,674 m abaixo do nível médio do mar”). As superestruturas do prolongamento e a existente conectam-
se diretamente, sendo alinhadas pelo muro-cortina na zona de contacto. Está previsto construir na cabeça 
da nova estrutura um farol para sinalização marítima.  
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A colocação dos enrocamentos e dos blocos de betão, principais ações construtivas, deverá ser realizada 
de abril a outubro, aproveitando o verão marítimo e as suas condições meteorológicas marítimas 
favoráveis. Estes trabalhos têm um período de execução previsto de dois verões marítimos. Como 
representado na figura 3.4, o estaleiro será instalado na “curva” do quebramar. Nesta zona serão também 
fabricados os blocos artificiais que farão parte do manto de proteção do quebramar. 
 
O projeto de melhoria das acessibilidades marítimas, que compreende o aprofundamento da bacia de 
rotação através de dragagens para 15,50 m (ZHL) e do canal de entrada do porto para 16,86 m (ZHL), 
está associado ao projeto em estudo, sendo provável, que pelo menos em parte, sejam realizados em 
simultâneo. O material quebrado da rocha dos fundos será reaproveitado no núcleo do quebramar. É 
identificado ainda como projeto complementar o Novo Terminal de Contentores do porto de Leixões, 
com capacidade máxima de 750 000 TEU/ano. 
 
3.1.4.ANÁLISE DE IMPACTE AMBIENTAL 
“Por impacte ambiental entende-se toda e qualquer alteração que se verifique sobre a área de estudo e 
envolvente, ao nível das temáticas descritas, decorrente do projeto de forma direta ou indireta. Os 
impactes do projeto nas temáticas consideradas foram avaliados através de determinados critérios, 
resultando na previsão da sua importância: por valor de um impacte entende-se que um impacte é 
positivo (valorização do ambiente), negativo (desvalorização) ou nulo (sem afetação); o significado de 
um impacte traduz a importância ecológica, ambiental ou social (este é o critério descritivo mais 
importante, sendo a determinação do seu grau – pouco significativo, significativo, muito significativo – 
influenciada pelos restantes critérios de avaliação, em particular a magnitude – dimensão da afetação do 
impacte - , a duração – temporária ou permanente – e a reversibilidade do impacte – capacidade de 
reverter a afetação). A avaliação de impactes serviu de base à proposta das medidas ambientais a adotar 
de forma a atenuar os impactes ambientais negativos e a potenciar os impactes ambientais positivos 
identificados.” (NEMUS 2018) 
Seguindo esta linha de condutora apresentada pela entidade autora do EIA do prolongamento do 
quebramar exterior do porto de Leixões, no resumo não técnico (RNT) do EIA, foi elaborada e é 
apresentada neste ponto uma seleção dos impactes ambientais com maior grau de significância, tanto 
positiva como negativa, informação esta, sintetizada nos quadros 3.1 e 3.2, bem como os principais 
fatores apontados pela opinião pública na sequência dos impactes que se preveem verificar com a 
implementação do projeto e as medidas de mitigação propostas para atenuar/potenciar estes impactes. 
 
Quadro 3.1 - Síntese dos impactes ambientais negativos no prolongamento do quebramar exterior do porto de 
Leixões (NEMUS, 2018) 
Descritores Ambientais Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Hidrodinâmica e regime sedimentar - -1 a -2P 
Paisagem -1 a -2T -2P 
 
Socioeconómico 
Afetação das populações/atividades 
económicas/acessibilidades 
- -2P 
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Analisando a informação sintetizada no quadro 3.1, dos principais impactes ambientais negativos 
associados ao prolongamento do quebramar, é possível, na fase de construção, destacar os impactes na 
paisagem, que está previsto que sejam desde pouco significativos (-1) a significativos (-2). Estes 
impactes são essencialmente significativos para os observadores localizados na marginal de Matosinhos 
e na marina e clubes de vela do porto de Leixões. Existem ainda os impactes visuais temporários devido 
à elevada exposição da praia de Matosinhos, é também de destacar a geração de ruído, associada ao 
fornecimento de materiais de construção. 
No que respeita à fase de exploração os impactes identificados, estão na sua maioria, associados à 
presença física do prolongamento no pós-projeto. Este tem impactes negativos na agitação marítima 
para as condições da prática de desportos de ondas, nas praias de Matosinhos e Internacional. O grau de 
significância varia dependendo da zona da praia e do nível de experiência do praticante, entre -1 a -2P. 
Diretamente ligado ao impacte na agitação marítima está a elevada procura que estas atividades 
desportivas registam tanto a nível social como económico, que mesmo após as medidas de compensação, 
prevendo-se um impacte socioeconómico de -2P. O impacte visual é classificado em -2P e está ligado à 
frente urbana/costeira na envolvente das praias. 
Quadro 3.2 - Síntese dos impactes ambientais positivos no prolongamento do quebra-mar exterior do porto de 
Leixões (adaptado NEMUS, 2018) 
Descritores Ambientais Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Hidrodinâmica e regime sedimentar - +2 a +3P 
Ordenamento do território e condicionantes - +2 a +3P 
 
Socioeconómico 
Segurança da navegação e operação 
portuária; Atividades económicas e 
emprego 
+3T +3P 
 
Analisando a informação sintetizada no quadro 3.2, dos principais impactes ambientais positivos 
associados ao prolongamento do quebramar, é possível, na fase de construção, salientar o impacte direto 
no emprego, para além dos impactes diretos e indiretos na animação da atividade económica local, que 
deverão ser muito significativos (+3), embora temporários. 
Na fase de exploração, com o prolongamento do quebramar, a alteração da agitação marítima 
(atenuação) gera um impacte de +3P, devido ao aumento da segurança nas condições de navegabilidade 
na barra do porto de Leixões, cumprindo o objetivo principal do projeto. Associado a este último, em 
termos socioeconómicos, a prática balnear sai beneficiada devido à redução da agitação marítima, o que 
não é muito significativo pois estas praias já apresentam boas condições balneares. 
Os impactes socioeconómicos (+3P), advém da melhoria das condições de segurança e navegabilidade, 
que conjugados com projetos associados e complementares, darão ao porto de Leixões uma melhoria de 
potencial importante. 
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3.1.5.PARTICIPAÇÃO E PERCEÇÃO PÚBLICA 
A consulta pública decorreu de 16 de abril a 29 de maio de 2018, tendo sido apresentadas 85 exposições, 
das quais 76 foram apresentadas por cidadãos. Foi realçada no Título Único Ambiental (TUA) de 28 de 
agosto de 2018, elaborado pela agência portuguesa do ambiente (APA), a exposição da junta de 
freguesia de Matosinhos - Leça da Palmeira, que expressa preocupação relativamente às possíveis 
consequências negativas desta intervenção nos seguintes pontos: 
• Aumento da estagnação das águas “protegidas” pelo quebramar; 
• Contaminação das areias das praias de Matosinhos, devido à qualidade da água; 
• Erosão na zona sul da praia, com acumulação das areias norte, junto ao paredão; 
• Diminuição das condições para a prática do surf; 
• Necessidade de aumento de dragagens e movimentação das areias; 
• Maior presença de detritos nas águas e areias; 
• Impacto visual da construção; 
• Impactos ambientais e sociais durante a construção da obra; 
Face ao exposto a junta de freguesia Matosinhos – Leça da Palmeira, emitiu “parecer desfavorável” ao 
projeto apresentado. As exposições apresentadas pela junta de freguesia sustentam as preocupações 
apresentadas pelos 76 cidadãos, pela Associação de Escolas de Surf de Portugal (AESDP) e pela Radical 
Weekend (proprietário de várias escolas de surf). 
Alguns cidadãos reclamam algumas contrapartidas, não questionando as justificações da obra. Sugerem 
a criação de um reef (recife) artificial, fora da zona de acessibilidade ao porto de Leixões mas ainda na 
área de jurisdição da APDL, que permita o rebentamento da ondulação e a proteção de zonas mais 
frágeis, como a sul do Castelo do Queijo ou do farol de Leça. 
Em suma, a principal preocupação apresentada pela opinião pública, com destaque no quadro 3.3, tem 
a ver com a prática desportiva, nomeadamente no que respeita ao surf, no impacto nas escolas e 
operadoras de ensino de surf, num total de 16 escolas de surf licenciadas pela Capitania do porto de 
Leixões para o exercício de atividades de surf na praia de Matosinhos (AESDP, 2018). A AESDP 
questiona o valor de 1 M€ apresentado pelo EIA, para o volume de negócios total das escolas de 
desportos de ondas nas praias de Matosinhos e Internacional, citando um estudo (Teixeira, 2018) que 
refere que o volume de negócio total das escolas e lojas de surf é de cerca 8,5 M€. 
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Quadro 3.3 - Destaques da consulta pública ao EIA do porto de Leixões (adaptado NEMUS, 2018) 
Destaque do resultado da opinião pública quebramar Leixões 
Surf 
AESDP 
“O contributo económico direto total do surf nestas praias, que não existiam caso não 
apresentassem condições de excelência para a atividade, está estimado em mais de 20M€ anuais 
(Teixeira, 2018), ao que acresce todos os impactos indiretos relativos a indústrias que beneficiam 
indiretamente desta atividade, como a hotelaria e alojamento, restauração, entre outras.” (AESDP, 
2018) 
DIA 
“A concretização deste investimento, associado ao projeto de execução das Acessibilidades 
Marítimas do Porto de Leixões e do novo terminal de contentores, irá provocar um muito 
significativo impacte macroeconómico na região Norte, considerando a estimativa de 2 mil M€/ano 
o aumento da produção provocada  direta e indiretamente, e ainda cerca de 900 M€/ano o 
aumento do valor acrescentado bruto da Região Norte.” (APA, 2018) 
 
Durante o desenvolvimento deste procedimento foram surgindo várias preocupações levantadas pela 
perceção pública, essencialmente na qualidade da água, na perda das qualidades da praia de Matosinhos 
para a prática de desportos de ondas como o surf e no aumento do areal a norte da praia de Matosinhos. 
Estas preocupações geraram a criação de movimentos como o “Diz Não ao Paredão”, que criaram uma 
petição com mais de 6 700 assinaturas que em carta aberta ao presidente da república, expressam as suas 
preocupações com a intervenção prevista para o porto de Leixões pela APDL, aprovada pela APA. 
Indicam a qualidade das águas e qualidade da prática de desportos de ondas como principal preocupação, 
mencionando que o EIA, se revela insuficiente no que diz respeito à qualidade da água. Salientam que 
Portugal é conhecido e reconhecido como um dos principais destinos para a prática de desportos de 
ondas, praias sendo que as características das praias afetadas são em toda a Europa das melhores para a 
iniciação e ensino, garantindo condições para a prática dos desportos de ondas durante quase todo o ano. 
Foram organizadas várias “manifestações” nas praias de Matosinhos, com marchas em protesto pela 
intervenção. 
No dia 5 de junho de 2019, a APA, revelou que vão ser feitos estudos complementares para medir o 
impacto da obra de prolongamento do quebra-mar de Leixões, alvo de contestação por autarcas e 
associações. 
 
 
 
3.2. PORTO DE SETÚBAL 
3.2.1.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DO PORTO 
O porto de Setúbal situa-se no estuário do rio Sado, um dos poucos rios portugueses que corre de sul 
para norte. O estuário desenvolve-se ao abrigo da península de Troia, possibilitando um porto natural 
no que respeita às suas condições de acesso e proteção marítimas. O porto tem um funcionamento 
ininterrupto, 24 horas por dia, 365 dias por ano.  
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Tem acessos por dois meios terrestres, rodoviário e ferroviário bem como o acesso marítimo. 
• O acesso marítimo faz-se através de canais de navegação, Barra, Norte e Sul. O da Barra dragado 
a -12,5 m (ZH), o do Norte próximo à margem direita, dando acesso aos terminais a jusante, 
dragado a -11,7 m (ZH) e o canal a Sul que dá acesso aos terminais a montante; 
• O acesso rodoviário representado parcialmente na figura liga diretamente à rede nacional de 
autoestradas através de rodovias externas aos limites urbanos da cidade de Setúbal; 
• O acesso ferroviário garante ligação direta com os sistemas ferroviários nacionais e 
internacionais e terminais de carga geral, ro-ro e contentores 
 
Figura 3.6 – Localização porto de Setúbal (PROMAN, 2016) 
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O porto de Setúbal é constituído por dois terminais de naturezas distintas, terminais de serviço público 
e terminais de serviço privado. 
 
Terminal Multiusos Zona 1 – TERSADO, este terminal está concessionado à TERSADO e destina-
se à movimentação de carga geral fracionada, ro-ro, granéis sólidos e contentores. Dispõe de: 
• Uma frente cais de 864 m de comprimento e uma rampa Ro/Ro; 
• Fundos de -9,5 m (ZH) numa extensão de 170 m e fundos de -10,5 m (ZH) numa extensão de 
694 m; 
• Áreas de armazenagem de 104 116 m2. 
Terminal Multiusos Zona 2 – SADOPORT, este Terminal está concessionado à SADOPORT e 
destina-se à movimentação de carga geral fracionada, ro-ro e contentores. Dispõe de: 
• Uma frente cais de 725 m de comprimento, fundada a -15 m (ZH); 
• Fundos de -12 m (ZH); 
• Áreas de armazenagem de 202 397 m2; 
• Um pórtico de cais de 45 toneladas; 
• Um pórtico de cais de 40 toneladas (pós–panamax). 
Terminal Roll-On Roll-Off/Terminal AutoEuropa: Destinado à movimentação de carga roll-on/roll-
off. Dispõe de: 
• Uma frente cais com 365 m de comprimento e uma rampa ro-ro; 
• Fundos de –12 m (ZH); 
• Terrapleno para armazenagem com uma área total de 150 000 m2. 
Terminal Portuário SAPEC: Está concessionado à SAPEC - Terminais Portuários, SA e destina-se à 
movimentação de granéis sólidos e líquidos. Dispõe de: 
• Uma frente cais com 112 m de comprimento que permite a atracação de navios até 200 metros 
de comprimento e até 10,5 m de calado; 
• Um terrapleno para armazenagem com cerca de 25 000 m2. 
Terminal de Granéis Líquidos: Está concessionado à SAPEC - Terminais Portuários, SA e destina-se 
à movimentação de granéis líquidos. Dispõe de: 
• Um posto que permite a atracação de navios com comprimento até 190 metros e calado até -9,5 
m. 
Terminal SECIL: Este terminal está concessionado às seguintes empresas: Secil - Companhia Geral de 
Cal e Cimento, SA; CMP - Cimentos Maceira e Pataias, SA; Secil Martingança - Aglomerados e Novos 
Materiais para Construção, Lda e Secil Prebetão – Prefabricados de Betão, SA. Destina-se à 
movimentação de granéis sólidos (cimento, clínquer e carvão). Dispõe de: 
• Cais Oeste com comprimento de 105 m, onde podem operar navios com comprimento de 150 
m e calado de -10 m e navios com comprimento de 170 m e calado de -9 m; 
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• Cais Este com frente cais de 98 m apoiado por um duque d’Alba, que permite a atracação de 
navios com comprimento de 125 m e calado até -7,1 m; 
 
• Terrapleno com cerca de 61 000 m2. 
Terminal da Uralada: Este terminal está licenciado à Uralada de Inversiones, SA e destina-se à 
movimentação de granéis líquidos (óleos alimentares e melaço). Dispõe de: 
• Um posto de atracação, podendo nele operar navios com comprimentos até 100 m e calado até 
-5,5 m. 
Terminal de Praias do Sado: Este terminal está concessionado à ALMINA – Minas do Alentejo, S.A., 
Somincor – Sociedade Mineira de Neves Corvo, SA e EDP - Gestão da Produção de Energia, SA. 
Destina-se à movimentação de granéis sólidos e líquidos. Dispõe de: 
• Uma frente cais de 126 m de comprimento com fundos de -9,5 m (ZH) e terrapleno para 
armazenagem de 19 000 m2. 
Terminal Tanquisado/Eco-Oil: Este terminal está concessionado à Tanquisado - Terminais Marítimos, 
SA e à Eco Oil - Tratamento de Águas Contaminadas, SA, destina-se à movimentação de granéis 
líquidos (combustíveis) e dispõe de uma estação de limpeza e desgaseificação de navios. Está dotado 
de: 
• Uma ponte cais e duques d’Alba; 
• Um posto de acostagem que permite a atracação de navios até 200 m de comprimento e calado 
até -9,5 m; 
• Um posto de acostagem que permite a atracação de navios com calado até -7,5 m. 
Terminal de Granéis Sólidos da Mitrena – TERMITRENA: Este terminal está licenciado às seguintes 
empresas: Cimpor – Indústria de Cimentos, SA, Secil – Companhia Geral de Cal e Cimento, SA, Secil 
Martingança - Aglomerados e Novos Materiais para Construção, Lda., e CMP - Cimentos Maceira e 
Patais, SA. Destina-se à movimentação de granéis sólidos. Dispõe de: 
• Uma frente cais de 152 m de comprimento, que permite a atracação de navios até 200 metros 
de comprimento, até 10 m de calado; 
• Terrapleno para armazenagem a descoberto com uma área de 160 000 m2. 
Terminal Teporset, este terminal está concessionado à Teporset – Terminal Portuário de Setúbal, SA 
e destina-se à movimentação de granéis sólidos (clínquer e cimento). Dispõe de: 
• Uma frente cais de 165 m de comprimento, podendo nele operar navios com 152 m de comprimento 
e calado até 9,3 m;  
• Terrapleno com cerca de 70 000 m2. 
Terminal da Alstom Portugal: Este terminal destina-se à movimentação de carga geral fracionada. 
Dispõe de: 
• Uma frente cais de 90 m de comprimento, podendo nele operar navios com 110 m de comprimento e 
calado até -6 m. 
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Esta informação que permite uma maior precessão das dimensões do porto de Setúbal foi disponibilizada 
pela Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, SA (APSS) está representada de forma 
simplificada na figura 3.7. 
 
Figura 3.7 - Mapa de terminais porto de Setúbal [5] 
 
3.2.2.OBJETIVO DA INTERVENÇÃO 
A intervenção a realizar no porto de Setúbal visa a “Melhoria dos Acessos Marítimos ao Porto de 
Setúbal”. Este projeto recebe apoio no âmbito do Regime de Apoio a Infraestruturas de Transportes – 
(RAIT) e representa um investimento superior a 25 M €, valor este substancialmente proveniente do 
apoio da União Europeia – (EU) e apoio financeiro público nacional (APSS). 
No âmbito da "Estratégia para o Aumento da Competitividade Portuária - Portos Horizonte 2016-2026", 
a “Melhoria dos Acessos Marítimos ao Porto de Setúbal” será implementada em duas fases, a fase A, 
que permitirá a receção de navios porta-contentores de 3 000 – 4 000 TEU e a fase B, que permitirá a 
receção de navios porta- contentores de 4 000 – 6 000 TEU. 
O projeto visa a adaptar o acesso marítimo aos principais terminais do porto de Setúbal, ao aumento da 
dimensão dos navios utilizados nos diversos tráfegos marítimos e responder às novas exigências em 
termos de segurança, oferecendo uma capacidade portuária competitiva que privilegia o transporte 
marítimo, reduzindo os custos adicionais do desvio deste tráfego para outros portos ibéricos, gerando 
valor acrescentado e emprego ao potenciar novos tráfegos e garantir a competitividade do tecido 
industrial no hinterland. 
Pretende-se com o projeto alcançar os seguintes resultados: 
• Acompanhar o aumento da dimensão dos navios de Short-Sea / Panamax que escalam os Portos 
da Europa, Mediterrâneo e a Costa Ocidental/Atlântica Africana, por forma a manter o 
posicionamento da oferta neste segmento, face aos Portos ibéricos concorrentes;   
• Oferecer uma capacidade portuária para receber navios ShortSea / Panamax competitiva na 
região, complementar à oferta DeepSea / Post-Panamax dos Portos de Lisboa e Sines, a fim de 
reduzir os custos adicionais de desvio do tráfego excedente deste segmento da região para outros 
Impactos ambientais mais críticos associáveis a projetos portuários portugueses muito recentes 
 
 Versão provisória para discussão 25 
terminais Short-Sea / Panamax em Portos ibéricos que dispõem já de uma capacidade de receção 
de navios deste segmento, superior à do Porto de Setúbal.   
• Oferecer uma solução competitiva que privilegie o transporte marítimo para o tráfego espanhol 
gerado na Extremadura e Andaluzia.   
• Gerar valor acrescentado económico pelo desenvolvimento de novos tráfegos de transbordo. 
• Incrementar a importância como porta atlântica principal de exportação industrial pesada da 
região de Lisboa; 
• Criar um hub ro-ro intercontinental atlântico, com hinterland até Madrid; 
• Garantir a competitividade do tecido empresarial, captação de novos investimentos e criação de 
emprego 
A sua justificação está assente no crescimento em média de 5,2% ao ano do tráfego de contentores dos 
portos portugueses do continente, tendo o porto de Setúbal atingido uma quota de 7,9% dos cerca de 1,5 
milhões de TEU em 2015 com um movimento de 121 000 TEU.  
Na ausência de uma melhoria do acesso marítimo, o mercado potencial dos terminais multiusos do Porto 
de Setúbal iria estagnar e limitar-se-á, essencialmente, ao tráfego local de transporte marítimo, 
resultando em custos adicionais de transporte em consequência do  desvio potencial do tráfego Short-
Sea /Atlântico excedente da região para outros portos ibéricos com uma capacidade de receção de navios 
Panamax até 13m de calado e  aumento das distâncias de transferência modal para o transporte marítimo 
para os tráfegos espanhóis da Extremadura e Andaluzia provenientes ou com destino ao hinterland do 
Porto de Setúbal. 
Em síntese, com o aumento do calado dos navios e a ampliação do Canal do Panamá, torna-se necessário 
receber navios com maiores dimensões para manter a posição relativa do Porto de Setúbal, a nível 
ibérico e nacional. Com a execução deste projeto, concretiza-se essa possibilidade, passando este porto 
a poder receber navios de linha Short-Sea / Panamax de 2ª e 3ª geração, do tráfego europeu e atlântico, 
permitindo atrair uma parte adicional do tráfego da região e captar novos tráfegos de trânsito com origem 
em Espanha. 
 
Sendo o acesso marítimo um fator determinante na redução do frete marítimo, beneficiando as indústrias 
da região, e na escolha de um Porto pelos carregadores, designadamente os utilizadores do transporte 
rodoviário, este projeto constituirá um importante estímulo ao transporte marítimo e às “autoestradas do 
mar”. 
 
3.2.3.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO 
A intervenção decorrerá nas freguesias de São Sebastião e União das Freguesias de Setúbal (São Julião, 
Nossa Senhora da Anunciada e Santa Maria da Graça), concelho de Setúbal.  
A primeira da fase da intervenção, designada como fase A, permitirá a receção de navios porta-
contentores de tráfego Short-Sea / Panamax de tipo Under-Panamax 3 000 - 4 000 TEU, com calados 
até 12 m, terá as seguintes características: 
• Cotas de Dragagem: Canal da Barra e Central, -15,0 m (ZH) e no Canal Norte, -13,5 m (ZH);   
• Larguras de rasto: Canal da Barra, 200 m, Zona Central, 280 m e Canal Norte, varia de 250 a 
280 m;    
• Bacia de rotação: diâmetro 500 m; 
• Volume de dragagem: 3 467 518 m3 (sendo 1 739 065 m3 na barra, 160 775 m3 na zona central 
e 1 567 679 m3 no canal norte);    
• Deposição: 1 878 298 m3 no aterro nascente do terminal ro-ro (com proteção marginal em 
enrocamentos) e restantes 1 589 220 m3 no bordo superior da vertente do delta do estuário, 
entre as batimétricas -3 e -8 m (ZH). 
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Uma segunda fase, designada de fase B, permitirá a receção de navios porta-contentores do tipo 
Panamax de 4 000 – 6 000 TEU com calados até 13m, terá as seguintes características: 
• Cotas de Dragagem: Canal da Barra e Canal Central -16,0 m (ZH) e no Canal Norte -14,7 m 
(ZH); 
• Larguras de rasto: Canal da Barra 200 m, Zona Central 300 m e Canal Norte variando entre 
250 e 300 m;    
• Bacia de rotação: diâmetro 600 m; 
• Volume de dragagem: 2 870 128 m3 (dos quais 1 240 664 m3 na Barra, 94 340 m3 no Canal 
Central e 1 531 850 m3 no Canal Norte); 
• Deposição de todo o volume dragado no bordo superior da vertente do delta do estuário, 
totalizando 2 870 128 m3. 
 
Os materiais dragados serão depositados em duas localizações destintas, o aterro na zona nascente do 
terminal ro-ro e no bordo superior da vertente do delta do estuário – Cabeço do Cambalhão. Em termos 
de calendarização, a denominada fase de construção, ou seja, as fases das operações de dragagem e 
deposição realizar-se-á no período de 1 ano. 
 
Nas fases de manutenção e exploração, a principal atividade consiste na conservação das condições de 
navegabilidade atingidas com o projeto, através de dragagens com uma frequência que se prevê anual, 
com um volume estimado de 100 000 m3/ano, idêntico ao atual. O material será depositado na praia de 
Albarquel e no delta estuarino, locais previstos no EIA. 
 
3.2.4.ANÁLISE DE IMPACTE AMBIENTAL 
O estudo de impacto ambiental (EIA) tem como principal objetivo analisar a potencial interferência do 
projeto no ambiente biofísico e socioeconómico e propor medidas de mitigação que possibilitem a 
implementação sustentável das fases de construção e exploração. 
No EIA foram selecionados e avaliados diversos descritores ambientais suscetíveis de serem afetados 
pelas intervenções inerentes ao projeto, Geologia, Geomorfologia e Geotecnia; Regime sedimentar, 
Hidromorfologia, Hidrodinâmica; Recursos hídricos superficiais e subterrâneos; Qualidade dos 
sedimentos; Valores ecológicos e Conservação da Natureza; Ordenamento do território e 
condicionantes; Ambiente sonoro; Paisagem; Socio-economia; Património Arqueológico. 
Após a análise da avaliação global efetuada, avaliação esta que concluiu que o projeto é viável do ponto 
de vista ambiental, é possível então destacar quais os impactes positivos e negativos. O facto da 
avaliação de impacte ambiental (AIA) ter avaliado o projeto como viável não significa que este não 
acarrete impactes negativos, implica sim, que estes serão maioritariamente pouco significativos, 
exigindo porventura medidas de minimização de ações e monotorização adequadas. 
Da avaliação do EIA, foi considerado que o projeto não produzirá efeitos relevantes em matéria de 
salvaguarda dos habitats e das espécies da flora e fauna estuarina, e à salvaguarda do equilíbrio e da 
dinâmica flúvio-marinha. 
No entanto, o projeto acarreta impactes negativos, apresentados de forma sintetizada no quadro 3.4, a 
maioria dos impactes negativos são pouco significativos e foram excluídos no quadro síntese. O projeto 
levanta questões de caracter significativo, mas temporário na fase construção, no que respeita às 
operações de dragagem e deposição de dragados, nos valores ecológicos e conservação da natureza, 
afetando nomeadamente os invertebrados marinhos, a ictiofauna e os mamíferos marinhos, segundo 
análise dos EIA elaborado pela PROMAN em fevereiro de 2017.   
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Apesar de na fase de construção, ao nível dos valores biológicos e ecológicos a intervenção ser algo 
impactante, exigindo medidas de minimização e ações de monotorização adequadas, os impactes sobre 
este descritor na fase de exploração diminuem, permanecendo as dragagens que atualmente também já 
são realizadas no porto de Setúbal. 
 
Quadro 3.4 - Síntese dos impactes ambientais negativos no projeto de melhoria da acessibilidade ao porto de 
Setúbal (adaptado, PROMAN, 2016). 
Descritor Ambiental 
(Valores ecológicos e Conservação da Natureza) 
Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Invertebrados marinhos -2T - 
Ictiofauna -2T - 
Mamíferos marinhos -2T - 
 
Sintetizados no quadro 3.5, associados à melhoria das acessibilidades marítimas ao porto de Setúbal 
foram avaliados como positivos e muito significativos os impactes no quadro socioeconómico, na 
geologia, geomorfologia e geotecnia. Sem esta intervenção o porto de Setúbal tenderia a estagnar e a 
perder importância no contexto nacional, ibérico e europeu 
Quadro 3.5 -Síntese dos impactes ambientais positivos no projeto de melhoria da acessibilidade ao porto de 
Setúbal (adaptado, PROMAN, 2016). 
Descritores Ambientais Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Geologia, Geomorfologia e Geotecnia +3P +3P 
Socioeconómico Atividades económicas e emprego - +3P 
 
Em termos socioeconómicos, os impactes do projeto suportam fatores de sustentabilidade das atividades 
desenvolvidas, melhorando a competitividade e o desempenho estratégico do porto de Setúbal. O projeto 
resulta no fortalecimento da sustentabilidade e no incremento das atividades associadas, dinamizando a 
economia local e regional. A intervenção torna o porto de Setúbal mais viável e atrativo para tráfego da 
região e com origem em Espanha, podendo contribuir para aumentar a competitividade do tecido 
empresarial, captando novos investimentos e criando emprego. 
3.2.5.PARTICIPAÇÃO E PERCEÇÃO PÚBLICA 
No que respeita à opinião pública, foram apresentados apenas dois pareces no período de consulta 
pública. 
“Em cumprimento do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, a 
consulta pública decorreu durante 20 dias úteis, de 22 de março a 19 de abril de 2017. Durante este 
período foram recebidos dois pareceres provenientes da DGADR – Direção Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, que informa nada ter a opor ao projeto em avaliação e do EMFA – Estado-
Maior da Força Aérea, que informa que a instalação pretendida não se encontra abrangida por qualquer 
servidão de unidades afetas à Força Aérea” (DIA, julho de 2017). 
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No entanto, é possível identificar questões polémicas publicadas por vários organismos de comunicação 
social associados ao projeto de melhoria da acessibilidade marítima ao porto de Setúbal, promovida pela 
administração do porto de Setúbal e Sesimbra (APSS).  
Entre as questões levantadas está o possível desaparecimento das espécies marítimas do Sado, 
nomeadamente a colónia de golfinhos. Em publicação de 21 de outubro de 2018, o “Diário de Notícias”, 
refere, “A colónia de golfinhos do Sado já só tem cerca de 28 cetáceos, segundo o presidente do Clube 
da Arrábida. E há uma forte possibilidade de estes abandonarem a paisagem quando as dragagens 
começarem. O DIA refere que as obras podem não comprometer a sobrevivência dos golfinhos, mas 
podem "mascarar os sons gerados por potenciais presas", o que dificultaria a forma como arranjam 
alimento. É ainda descrito o caso de dragagens recentes no Porto de Aberdeen, na Escócia, onde uma 
comunidade de golfinhos da mesma espécie que habita o Sado "alterou o seu comportamento evitando 
a região por várias semanas" 
O diário de notícias dá voz às preocupações de vários “cidadãos anónimos” e a associações ambientais 
como a “ZERO, Quercus, Liga para a Proteção da Natureza, Clube da Arrábida, Sado de Luto e a SOS 
Sado”, não só a permanência dos golfinhos no estuário foi questionada, o presidente do núcleo de 
Setúbal da Quercus, Paulo Carmo, mencionou, "Nós não estamos totalmente contra as dragagens. A 
questão é que pode ser criada uma situação de prejuízos ambientais tão grave que depois já não será 
reversível. Não é tapar um buraco ou por alcatrão numa estrada que ficou mal feita. O que se está ali a 
fazer é uma autoestrada com quatro vias quando podem ser precisas apenas duas, porque não há tantos 
carros", referindo-se à escala de material dragado, que segundo o EIA, é superior a 6 milhões de metros 
cúbicos, uma escala muito diferente dos 100 mil apontados para dragagens de manutenção. 
O PAN, partido político português, através do deputado André Silva, no dia 10 de outubro de 2018, 
durante o debate quinzenal na assembleia da república, pediu inclusive a suspensão das dragagens, 
alegando que as dragagens não estavam sustentadas do ponto de vista científico, em resposta o primeiro-
ministro, António Costa, defendendo-se com o parecer dado pela APA, recusou a ideia de parar a obra. 
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3.3. SINES 
3.3.1.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DO PORTO 
O porto de Sines está situado a sul de Lisboa, na cidade de Sines pertencente ao distrito de Setúbal, 
região do Alentejo tal como representado na figura 3.8.  
 
A sua gestão é feita pela APS – Administração dos Portos de Sines e do Algarve SA, é um porto de 
águas profundas, líder nacional na quantidade de mercadorias movimentadas, apresentando condições 
naturais ímpares na costa portuguesa, operando 365 dias por ano, 24 horas por dia. Apresenta recursos 
humanos altamente qualificados e equipamentos de última geração, o que, aliado às suas características 
geofísicas permite que este seja o principal porto na fachada ibero-atlântica. 
 
 
Figura 3.8 - Localização porto de Sines [6] 
 
Estas características ímpares fazem do porto de Sines a maior porta de abastecimento energético do país 
com a receção de crude, carvão e gás natural. A sua construção recente (anos 60 e 70) com um 
ordenamento de referência, possibilita uma expansão a longo prazo, reforçada pela pouco pressão 
urbana. 
 Segundo a APS o porto de Sines tem na sua composição vários terminais, com intuito de criar uma 
maior especialização e adequação às diferentes tipologias de atividades realizadas pelo porto. São de 
destacar os seguintes terminais e as suas funções: 
TGL – Terminal de Granéis Sólidos, o maior do país, permite ainda uma boa capacidade de expansão, 
dispõe de um parque de bancas gerido pela Petrogal, tendo como características de destaque: 
• 6 postos de acostagem; 
• Fundos naturais até -28 m (ZH); 
• Capacidade para receber navios até 350 mil toneladas; 
• Movimenta produtos como crude, refinados, gases liquefeitos, e outos granéis líquidos, 
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TPQ – Terminal Petroquímico, este terminal é operado pela Repsol Polímeros, permite a movimentação 
de mercadorias através de pipeline entre os navios e terminal, possui: 
• 2 postos de acostagem; 
• Fundos até -12 m (ZH); 
• Receção de navios até 20 mil m3 de capacidade de carga, 
• Armazena e movimenta produtos como propileno, etileno, butadieno, metanol, entre outros; 
TMS – Terminal Miltiusos de Sines, em concessão de serviço público à empresa Portsines, movimenta 
granéis sólidos, carga geral e ro-ro. As suas características principais são: 
• 4 cais de acostagem; 
• 296 m de comprimento do cais no intradorso e 645 m no extradorso; 
• Fundos até -18 m (ZH); 
• Receção de navios até 190 mil toneladas; 
TGN – Terminal de Gás Natural, movimenta mais de 50% do gás natural consumido em Portugal, 
operado pela REN Atlântico, tem enorme importância nacional, oferecendo uma capacidade de 
armazenamento de 390 mil m3 de gás natural liquefeito. Caracteriza-se por: 
• 1 posto de acostagem; 
• Fundos até -15 m (ZH); 
• Receção de navios até 225 mil m3; 
TCS – Terminal de Contentores de Sines, conhecido por Terminal XXI, operado pela empresa PSA 
Sines – Terminais de Contentores S.A. em concessão pública, permite ligação direta às redes nacionais 
rodoviária e ferroviária encontra-se em implementação um plano de expansão das acessibilidades 
marítimas e rodoferroviárias.  Dispõe de: 
• Mais de 1100 m de comprimento do cais; 
• Fundos até -17 m (ZH); 
• 9 pórticos post-panamax e super post-panamax e 2 gruas móveis; 
• 2 100 000 TEU por ano; 
Para além destes terminais, o porto de Sines oferece um porto de recreio com capacidade para 230 
lugares de amarração e um porto de pesca, formado por uma bacia interior protegida por um 
quebramar que oferece boas condições de acostagem, cais de aprestos e de descarga com 
comprimentos de 220 m e 140 m e fundos a 2,5 m (ZH) e 4,5 m (ZH), respetivamente. Com este 
conjunto de características dos terminais disponibilizadas pela APS é possível projetar a importância e 
a dimensão do porto de Sines. 
 
 
3.3.2.OBJETIVO DA INTERVENÇÃO 
O enfoque desta dissertação no que diz respeito ao Porto de Sines vai recair sobre a expansão do terminal 
de contentores (TXXI), mais concretamente nas suas 3ª e 4ª fases. Como base para o estudo realizado 
foram utilizadas como fonte de informação e para tratamento de dados, dois processos, não excluindo 
obviamente a consulta de outros, sendo estes: 
O “Estudo de Impacte Ambiental da Expansão do Terminal de Contentores (TXXI) do Porto de Sines 
(3ª e 4ª fases)” de outubro de 2014: 
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A consequente “Declaração de Impacte Ambiental da Expansão do Terminal de Contentores do Porto 
de Sines (TXXI) (3ª e 4ª fases)” de Março de 2015, tendo em atenção o mais recente “Relatório de 
Conformidade Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) da Expansão do Terminal de Contentores 
(TXXI) (4ª fase)” de fevereiro de 2019.  
O projeto de expansão do terminal de contentores do porto de Sines, TXXI, foi inicialmente objeto de 
estudo de impacto ambiental do terminal definitivo de carga geral do porto de Sines pela administração 
dos portos de Sines e do Algarve, SA - (APS) em 1998, projeto este que foi aprovado em 1999 na 
sequência de um procedimento de avaliação de impacte ambiental (AIA).  
A figura 3.9 representa de forma simplificada a planta do projeto nas diferentes fases. 
Entre 2000 e 2003 foi executada a 1ª fase de implantação incluindo a execução de todos os acessos 
ferroviários e rodoviários previstos, 380 m de cais acostável, 13,5 ha de área de serviço e a realização 
de 1100 m de molhe. 
Em 2008 a APS promoveu um estudo de incidências ambientais (EIncA) previamente à 2ª fase de 
execução, que concluiu que esta estava englobada no processo aprovado em 1999, não se justificando 
novo processo de AIA. Entre 2009 e 2012 a 2ª  fase de ampliação foi implementada, contando com mais 
350 m de posto de acostagem, 10,5 ha de ampliação do terrapleno, extensão do molhe em 400 m, pórticos 
super post-panamax e fundos a -16,50 m (ZH) junto ao cais e -17,50 m (ZH) na zona de entrada. 
A criação do terceiro posto de acostagem executado na 3ª fase de expansão no projeto inicial, procurando 
responder à procura do mercado com uma extensão do cais acostável em 193 m e consequentemente do 
molhe de proteção e do terrapleno. 
É considerada ainda uma 4ª fase de expansão prevista no projeto, para garantir um quarto posto de 
acostagem que também irá aumentar a capacidade do terminal, o incremento da disponibilidade 
acoplado ao aumento das áreas de terrapleno garantirá a capacidade de se atingir 3 000 000 TEU por 
ano nesta fase (4ª), deixando o porto de Sines posicionado como um dos principais portos de contentores 
da península ibérica. 
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Figura 3.9 - Planta projeto expansão TXXI (adaptado, NEMUS, 2014). 
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3.3.3.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO 
O Terminal XXI está localizado na extremidade sul do porto de Sines, que por sua vez se encontra no 
limite urbano da cidade de Sines, distrito de setúbal, concelho de Sines, freguesia de Sines. O seu 
principal objetivo é a receção e movimentação de contentores, articulando a comunicação entre as vias 
marítimas, rodoviárias e ferroviárias. 
A 4ª fase de expansão do terminal XXI de Sines engloba intervenções no cais acostável e nas plataformas 
de armazenamento de contentores. Estas intervenções incluem apetrechamento do cais com 
equipamentos, movimentos de terras decorrentes da criação das plataformas, fundações e estruturas e os 
respetivos pavimentos necessários para a construção e operação. 
O projeto de execução prevê nesta fase um aumento de 450 m do cais acostável, dando continuação às 
estruturas previamente existentes bem como à generalidade das suas características, relativamente à 2ª 
fase a principal diferença metodológica reside na menor utilização de betão in situ bem como a utilização 
de elementos pré-fabricados em betão armado. O cais acostável totalizará assim uma extensão total de 
1 814 m segundo o projeto de execução ocorrendo assim uma alteração relativamente ao estudo prévio 
que admitia uma extensão global de 1 800 m. 
Com a expansão do cais acostável surgem por consequência a criação de plataformas, procurando 
aumentar a área do parque de contentores, no caso, cinco plataformas novas, representadas na figura 
3.10, bem como a atual situação de referência, o cais acostável e a área disponível para futura expansão, 
esta figura foi disponibilizada pelo consórcio NEMUS – Gestão e Requalificação Ambiental, Lda., 
responsável pelo EIA e RECAPE do TXXI. 
 
 
Figura 3.10 - Projeto de expansão do TXXI 4ª fase (NEMUS, 2019). 
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3.3.4.ANÁLISE DE IMPACTE AMBIENTAL 
No presente ponto é feita uma avaliação geral do projeto no que respeita à identificação e caracterização 
dos impactes ambientais por áreas temáticas e nos diferentes descritores ambientais, analisando, 
comparando e comentando questões levantadas pelos diferentes intervenientes e interessados no projeto 
nas diferentes fases, construção e exploração.  A referência é a situação de cada descritor ambiental à 
data imediatamente anterior à implementação do projeto. 
Como base deste processo foi analisada a avaliação global qualitativa do EIA e recolhidos dados de 
opinião pública, com o objetivo de os comparar e de analisar se estes partilham os mesmos pontos de 
interesse. Foram também comparadas as medidas de mitigação propostas no EIA com as exigências 
reivindicadas pelas diferentes entidades ou pessoas individuais que deram voz à opinião pública. 
Após esta análise foi elaborado o quadro 3.6, que serve como resumo da “Matriz síntese dos impactes 
ambientais residuais do projeto” elaborada no âmbito do EIA da expansão do TXXI do porto de Sines. 
Este quadro sintetiza o grau de significância dos impactes ambientais negativos resultantes da 
intervenção do projeto nos diferentes descritores ambientais e nas diferentes fases (construção e 
exploração). Correspondem o grau 2 a “significativo” e 3 a “muito significativo”, o sentido valorativo 
está representado pelos sinais mais e menos (+ e -), para positivo e negativo, respetivamente, é 
especificada qual a duração do impacte, diferenciando entre temporários (T) e permanentes (P), sendo 
que os permanentes ocorrem no mínimo durante toda a vida útil do projeto. Foram desprezados no 
quadro 3.2 os impactes cujo o grau de significância foi classificado como “Nulo ou insignificante” e 
“Pouco significante”, sejam estes positivos ou negativos. 
 
Quadro 3.6 - Síntese dos impactes ambientais negativos na expansão TXXI porto de Sines (NEMUS, 2014) 
Descritores Ambientais Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Ecologia -2P a -3P - 
Paisagem -2T -2P 
Socioeconómico Afetação das populações/atividades 
económicas/acessibilidades 
- -2P 
Hidrodinâmica e regime sedimentar - -2P a +2P 
 
Com base na matriz do EIA e nas questões levantadas pela opinião pública, de entre os descritores 
avaliados foram considerados como menos relevantes os seguintes: 
• Clima e meteorologia; 
• Recursos hídricos superficiais; 
• Qualidade da água e sedimentos; 
• Qualidade do ar; 
• Ambiente sonoro; 
• Património arquitetónico e arqueológico. 
Os impactes nestes descritores são potencialmente pouco significativos, provocam tipicamente impactes 
temporários e indiretos, são então avaliados, após a aplicação das medidas de mitigação propostas pelo 
EIA, como pouco importantes e não merecerão nova menção nesta dissertação no que respeita à 
expansão do terminal de contentores do porto de Sines. 
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No entanto foram identificados pelo EIA e apresentados no quadro 3.7, os impactes positivos e no 
quadro 3.6 os impactes negativos, tendencialmente mais significativos nos descritores Ecologia, 
Paisagem, Socioeconómico, Geologia e Hidrodinâmica e regime sedimentar.  
 
Quadro 3.7 - Síntese dos impactes ambientais positivos na expansão TXXI porto de Sines (NEMUS, 2014) 
 
 
3.3.5.PARTICIPAÇÃO E PERCEÇÃO PÚBLICA 
A consulta pública ao EIA que decorreu de 17 de novembro a 15 de outubro de 2014, recebeu quatro 
pareceres no seu decurso, provenientes da Câmara Municipal de Sines (CMS), da Associação de 
Armadores de Pesca Artesanal e do cerco do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (AAPACSACV), 
da SOS – Salvem o Surf (SOS) e do cidadão Alberto Gamito.  
Dos pareceres apresentados foi possível identificar várias críticas e preocupações apontadas ao EIA e 
foram expressos um vasto conjunto de preocupações nos diferentes descritores. Todos os pareceres 
apresentados mereceram atenção pela entidade responsável pelo processo de AIA, foram reconhecidas 
lacunas no EIA bem como a pertinência de algumas das questões levantadas, tendo sido levantada a 
necessidade de desenvolver estudos adicionais e medidas específicas para mitigar certos impactes. 
Foram então identificados através da consulta pública ao EIA, as principais preocupações dos impactes 
negativos associados à intervenção prevista. Na ótica da opinião pública as atividades de pesca e de surf, 
e as questões relacionadas com a qualidade da água, são as principais preocupações. Foram selecionados 
excertos de alguns pontos apresentados pelas entidades que responderam à consulta pública, estes 
excertos procuram representar da melhor forma as preocupações das diferentes entidades nas atividades 
e descritores ambientais mais críticos (no caso, pesca, surf e qualidade da água), esta recolha de dados 
presentes na DIA da expansão do TXXI do porto de Sines encontra-se esquematizada no quadro 3.8. 
 
 
 
 
 
Descritor Ambiental Fase de 
Construção 
Fase de Exploração 
Hidrodinâmica e regime sedimentar - -2P a +2P 
Geologia, geomorfologia e hidrogeologia +2P +2P 
Uso do solo e ordenamento do território - +2P 
 
Socioeconómico 
Afetação das 
populações/atividades 
económicas/acessibilidades 
+2T +3P 
Atividades económicas e 
emprego 
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Quadro 3.8 - Destaques da consulta pública ao EIA da expansão do TXXI do porto de Sines (APA, 2015). 
Destaques do resultado da opinião pública 
Pesca Surf Qualidade da água 
Parecer da AAPACSACV Parecer da SOS Parecer da CMS 
“A AAPACSACV manifesta 
preocupação no que diz 
respeito aos setores da frota 
de pesca artesanal local e 
costeira, que são alvo das 
restrições e condicionalismos 
decorrentes do projeto de 
expansão do Terminal XXI. (…) 
Considera que o estudo não 
contempla a pesca, não tendo, 
consequentemente, avaliados 
os impactes neste setor.” 
“A SOS considera que o EIA 
possui falhas técnicas que 
invalidam os impactes sobre a 
Praia de São Torpes, em 
particular na prática do surf, 
nos banhos, no turismo e no 
Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina. 
(…) Por último, refere que, de 
acordo com um estudo 
realizado pela própria 
associação relativamente à 
economia do surf em Peniche 
e Carcavelos (SOS 2014), 
cada escola de surf pode atrair 
para o turismo local cerca de 1 
milhão de euros por ano.” 
“Realização de dois estudos, 
durante a fase de exploração, 
um ao nível da batimetria e 
outro ao nível da dinâmica 
costeira e das condições de 
transporte sedimentares locais. 
Este último estudo deve incidir 
sobre a globalidade das 
estruturas portuárias, 
considerando que atualmente 
aparenta haver uma tendência 
de erosão na praia de São 
Torpes e acumulação de 
areias nos Aivados, 
justificando-se dar ao modelo 
de circulação de sedimentos 
desenvolvido pelo Instituto 
Hidrográfico para aquela área;” 
Apreciação ao parecer Apreciação ao parecer Apreciação ao parecer 
“Apesar de se reconhecer o 
exposto pela Associação, no 
que se refere ao caráter 
tradicional e sustentado da 
pesca na área de Sines e ao 
facto de os custos de produção 
terem aumentado nos últimos 
anos, sem correspondente 
valorização do pescado em 
lota, entende-se que estas 
questões não justificam o 
impedimento da ampliação de 
um terminal que pode 
contribuir para dinamizar a 
economia da região do país.”  
“(…) embora se reconheça a 
importância local da prática do 
surf e a relevância dos 
potenciais impactes negativos 
sobre o desenvolvimento desta 
atividade, não se concorda 
com os argumentos apontados 
pela SOS surf para minimizar o 
potencial do porto de Sines.” 
“Foram reconhecidas algumas 
lacunas do EIA (…), tendo sido 
identificada a necessidade de 
desenvolver estudos adicionais 
e medidas específicas 
relativas, nomeadamente, 
`qualidade da água” 
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Na sequência da síntese da avaliação dos impactes ambientais efetuada à expansão do TXXI do porto 
de Sines, foi recolhida e é apresentada nesta dissertação apenas a informação sobre as medidas de 
mitigação dos impactes que ocorrem no descritor ambiental Ecologia. Este foi o único descritor 
selecionado pois mais nenhum mereceu uma classificação de -3P no que respeita à classificação 
qualitativa dos impactes ambientais do projeto (realizada no EIA). 
Como medida de mitigação, a entidade responsável pelo EIA no que respeita ao descritor ambiental 
Ecologia refere medidas dirigidas à fase de construção e exploração em separado, sendo estas as 
seguintes:  
• Fase de construção: “Planear as intervenções da fase de construção de modo a que sejam 
efetuadas num período de tempo contínuo evitando as interrupções longas e reinícios, 
garantindo-se assim que a perturbação da fauna fica limitada ao mínimo período temporal 
possível.” 
• Fase de exploração: “Recomenda-se que os navios efetuem uma substituição das águas de 
lastro provenientes do porto de partida por água oceânica em oceano aberto; este procedimento 
de descarga da água original longe da costa diminui a probabilidade de as regiões portuárias e 
costeiras serem diretamente afetadas por larvas e propágulos de espécie exóticas costeiras.”   
 
 
3.4. BARREIRO 
3.4.1.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DO TERMINAL 
O terminal portuário do Barreiro, pertence ao porto de Lisboa e está localizado na margem esquerda do 
estuário do rio Tejo, distrito de Setúbal, concelho do Barreiro, união de freguesias do Lavradio e do 
Barreiro, como é representado na figura 3.11. A sua administração pertence à APL – Administração do 
Porto de Lisboa, S.A. (APL). O porto de Lisboa gere 18 terminais portuários, destinados a todos os tipos 
de carga e passageiros de cruzeiros, os quais estão distribuídos pelas duas margens do estuário.  
 
A localização do porto de Lisboa, bem como o terminal do Barreiro, nele inserido, permite que este seja 
uma porta direta para o mercado ibérico, um porto europeu de orientação atlântica, privilegiado pela sua 
localização no maior centro de consumo do país, a região de Lisboa e vale do Tejo, tornando a estrutura, 
vital para a economia Portuguesa. 
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Figura 3.11 - Terminal do Barreiro, Lisboa (Google Earth, dezembro de 2016) 
 
O terminal, localizado no estuário do rio Tejo, o maior estuário da europa ocidental, oferece excelentes 
condições naturais de abrigo embora esteja localizado numa área sujeita a processos naturais e 
sedimentação. O Barreiro tem, à data de realização desta dissertação (junho de 2019), dois terminais 
portuários em atividade, sendo estes o “terminal do Barreiro” e o “terminal de granéis líquidos do 
Barreiro”. As suas localizações estão assinaladas na figura 3.12. 
 
O “terminal do Barreiro”, concessionado à Atlanport – Sociedade de Exploração portuária, S.A.,  
movimenta essencialmente, graneis sólidos e está equipado com dois pórticos de 10 t, três guindastes de 
via, duas gruas para movimentação de sucata. Tem as seguintes características principais: 
• 2 hectares de área concessionada; 
• 170 m + 200 m de comprimento de cais; 
• Fundos até -10,50 m (ZH); 
• Movimentação de 800 mil toneladas por ano; 
 
O “terminal de granéis líquidos do Barreiro”, concessionado à Alkion Terminal Lisbon, S.A., 
movimenta essencialmente gasóleo, gasolina, biocombustíveis, amoníaco, acrilonitrilo e soda cáustica, 
está equipado com sete braços de carga. Tem 25 tanques de armazenamento, perfazendo entre eles um 
volume total disponível de 173 200 m3. Tem as seguintes características principais: 
• 80 m de comprimento de cais; 
• Fundos até -9,50 m (ZH); 
• Capacidade de movimentação de 850 mil toneladas por ano; 
 
Esta informação sobre as características dos terminais portuários em atividade no Barreiro, foi 
disponibilizada pela APL através do seu site oficial.  Existe ainda um terminal fluvial e uma estação 
ferroviária.  
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Figura 3.12 - Terminais portuários em atividade junho de 2019 (Google Earth, dezembro de 2016) 
 
3.4.2.OBJETIVO DA INTERVENÇÃO 
A intervenção a realizar no Barreiro, tem como objetivo a construção de um novo terminal de 
contentores no porto de Lisboa, que dê resposta à receção de navios de grande porte. Esta opção tem 
sido alvo de estudo desde a década de 80 do século XX. De entre as diversas localizações alternativas 
equacionadas, o Barreiro foi apresentada como preferencial, muito devido às possibilidades de 
acessibilidades terrestres, face à opção Trafaria, principal concorrente que beneficia no domínio das 
acessibilidades marítimas. 
 
A hipótese Barreiro, voltou a ser a mais provável à localização do novo terminal de contentores do porto 
de Lisboa, depois de no final da década passada já ter apresentado bons resultados comparativos nos 
âmbitos ambiental, operacional e de impacto direto na economia. 
 
O terminal de contentores, a criar em duas fases, integra uma estrutura de acostagem para navios e outra 
para barcaças, um terrapleno portuário e um feixe de triagem ferroviário. Prevendo uma área de reserva 
e dois feixes ferroviários externos, estes a constituir em áreas exteriores ao projeto. A nível marítimo-
fluvial, serão criados canais de acesso, bacias de manobra e bacias de estacionamento para navios e para 
barcaças, atendendo às dimensões destes.  
 
“O planeamento e implementação de um novo terminal de carga no porto de Lisboa, tal como já era 
preconizado no Plano Estratégico de Desenvolvimento do Porto de Lisboa de 2007 (PEDPL – horizonte 
2025), no Plano Estratégico dos Transportes (PET), para o horizonte 2011-2015 (aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 45/2011, de 13 de outubro de 2011), e identificado no Plano 
Estratégico dos Transportes e Infraestruturas – PETI3+, para o horizonte 2014-20120, (aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 61ª/2015, de 18 de junho de 2015), é identificado como 
investimento prioritário e principal a realizar no Corredor da Fachada Atlântica da Rede Transeuropeia 
de Transportes (RTE-T). 
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Mais recentemente, na Estratégia para aumento da competitividade da Rede de Portos Comerciais do 
Continente – Horizonte 2026, (Resolução do Conselho de Ministros nº 175/2017, de 24 de novembro), 
este terminal foi incluído no conjunto de intervenções a efetuar no Porto de Lisboa”  
(EIA Terminal do Barreiro, outubro de 2018). 
 
É possível destacar todo o planeamento estratégico associado ao novo terminal de contentores a 
implementar no Barreiro. O crescimento do comércio por via marítima e o aumento da contentorização, 
fazem prever que a evolução projetada do tráfego de contentores no porto de lisboa, como representada 
na figura 3.13, integrada na “Estratégia para o Aumento da Competitividade da Rede de Portos 
Comerciais do Continente – Horizonte 2026” (EACRPCC 2026), a curto/médio prazo, cerca de 
2025/2026, não consiga satisfazer a procura estimada. Facto que conjugado com o crescente aumento 
das dimensões dos navios tem levado à necessidade de estudar a hipótese de um novo terminal de 
contentores no porto de Lisboa. 
 
 
Figura 3.13 - Cenários de evolução da carga contentorizada no porto de Lisboa 2016-2026 (NEMUS, 2018). 
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3.4.3.LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO 
O projeto localiza-se na margem esquerda do estuário do rio Tejo, distrito de Setúbal, concelho do 
Barreiro, abrangendo a união das freguesias do Lavrado e do Barreiro. Esta localização e as áreas para 
imersão dos dragados não se encontram em zonas sensíveis, nomeadamente, áreas integradas na rede 
nacional de áreas protegidas ou na rede natura 2000 (áreas designadas para conservar os habitats e as 
espécies raras, ameaçadas ou vulneráveis na união europeia). 
 
O novo terminal de contentores do Barreiro, como infraestrutura portuária representada na figura 3.14, 
consiste num conjunto de infraestruturas, caracterizadas e apresentadas de seguida: 
 
• Cais de acostagem, para o efeito de carga e descarga de contentores, a construção está planeada 
para duas fases, totalizando 1 325 m de comprimento final e capacidade de referência de 1,74 
milhões de TEU/ano. A “Fase 1” preconiza 800 m de estrutura acostável e considera uma 
referência de 1,1 milhões de TEU/ano.A “Fase 2”,  representa 525 -m de estrutura acostável e 
uma capacidade de referência final de 1,74 milhões de TEU/ano; 
 
• Cais para barcaças, com 200 m de comprimento, localizado na extremidade poente do terminal 
do Barreiro; 
 
• Terrapleno, de localização do parque de contentores e de serviços, inclui os edifícios, 
equipamentos, circulação de pessoas e mercadorias e redes técnicas. Este será também será 
desenvolvido faseadamente, correspondendo a sua segunda fase ao crescimento do mesmo para 
jusante, em área reservada na primeira fase. 
 
• Retenções marginais, estruturas que terão a função de conter o terrapleno e de fazer a transição 
da sua cota para o leito do rio Tejo; 
 
• Área de reserva, localizada fora dos limites do terminal; 
 
Para o dimensionamento destas estruturas e em especial do canal de acesso, foi considerado um navio 
de projeto com capacidade de carga de 8 mil TEU, comprimento e larguras totais de 352 m e 43 m, 
respetivamente e calado máximo de -14,5 m. 
 
• As componentes marítimo-fluviais, incluem um canal de acesso, com largura e fundos 
adequados ao navio de projeto, bacia de manobra, a dragar no estuário do rio Tejo, com área 
que permita a atracação e saída do cais acostável do terminal de um navio com as dimensões 
de projeto, uma bacia de acostagem que garanta as condições de segurança, a dragar ao longo 
da estrutura de acostagem, bem como um canal e bacia de manobras/acostagem para as 
barcaças, desenvolvido a partir do terminal de líquidos do Barreiro. 
 
Impactos ambientais mais críticos associáveis a projetos portuários portugueses muito recentes 
 
42 Versão provisória para discussão  
 
Figura 3.14 - Configuração do terminal. "Fase 1" à esquerda, "Fase 2" à direita (NEMUS, 2018). 
 
 
O terminal, afeto à atividade portuária, incluindo os cais de navios, de barcaças, o terrapleno portuário 
e o feixe de triagem ferroviário interno, será realizado à cota +6,50 m (ZH), com uma área total de 
aproximadamente 67 hectares, concluídas as duas fases. No total, a área de implantação do projeto 
terrestre terá perto de 97 hectares, pois adicionalmente será constituída, uma área de reserva e dois feixes 
ferroviários com cerca de 29 hectares. 
 
Para os canais de acesso foram consideradas duas soluções alternativas, “Solução Alternativa 2” e 
“Solução Alternativa 3”, como representadas na figura 3.15. Ambas as soluções apresentam cotas de 
fundo de serviço de -16 m (ZH) e rasto de fundo com largura de 200 m, a “Solução Alternativa 2” segue 
em parte os atuais canais da CUF/Quimigal e do terminal de líquidos, com dois alinhamentos retos e 
uma curva com comprimento de 4 880 m. A “Solução 3” tem um comprimento de 3 820 m, num canal 
inteiramente novo com apenas um único alinhamento reto. É apresentada uma solução única para o canal 
de barcaças com fundos de serviço a -5 m (ZH) 
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Figura 3.15 - Soluções de acesso ao novo terminal do Barreiro (adaptado, NEMUS, 2018). 
 
 
O projeto considera também duas soluções distintas para a configuração da estrutura de acostagem, 
“Solução 1”, representada na figura 3.16 e “Solução 3”, representada na figura 3.17, compreendendo 
um cais em caixotões com aterro no tardoz, ou cais com tabuleiro betonado in situ apoiado em estacas 
moldadas de betão armado respetivamente. 
 
 
Figura 3.16 - "Solução 1", cais em caixotões com aterro em tardoz (NEMUS, 2018). 
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Figura 3.17 - "Solução 3", cais betonado in situ, apoiado em estacas moldadas (NEMUS, 2018). 
 
A “Fase 1” de todo o processo na fase de construção, conta com um prazo global estimado de 24 meses. 
À data não se conhece a previsão do número de postos de trabalho a mobilizar em fase de construção, 
com base em projetos similares e dependendo da estratégia de construção do empreiteiro que vier a ser 
adjudicatário da obra, perspetiva-se que possam vir a estar envolvidos entre 300 a 500 trabalhadores 
entre as várias especialidades. 
 
De entre os projetos associados ou complementares ao novo Terminal do Barreiro, destacam-se os 
acessos rodoviários e ferroviários ao Terminal, de acordo com a APL, o Terminal do barreiro não poderá 
iniciar a sua operação sem estes estarem concluídos. No entanto estes projetos terão um procedimento 
de AIA próprio e autónomo. 
 
 
3.4.4.ANÁLISE DE IMPACTE AMBIENTAL 
 
O estudo de impacte ambiental (EIA) do novo terminal de contentores do Barreiro, foi elaborado pelo 
consórcio constituído pelas empresas Consulmar, Nemus, Hidromod, Risco e VTM. O projeto que 
compreende um terminal portuário a localizar na margem esquerda do rio Tejo, distrito de Setúbal, 
concelho do Barreiro, união das freguesias do Lavradio e do Barreiro, encontra-se em procedimento de 
AIA.  
 
“O projeto encontra-se sujeito a Avaliação de Impactes Ambiental (AIA), nos termos da alínea a), do 
nº 3 do Artigo 1º regime jurídico de AIA, materializado pelo Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de 
outubro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 47/2014 de 24 de Março, pelo Decreto-
Lei nº 179/2015, de 27 de agosto, pela Lei nº 37/2017, de 2 de junho), por se encontrar enquadrado na 
alínea b), do nº8, do anexo I, em que se mencionam “Portos comerciais, cais para carga ou descarga 
com ligação a terra e portos exteriores (excluindo os cais para ferry-boats) que possam receber 
embarcações de tonelagem superior a 4 000 GT ou a 1 350 toneladas” (EIA Terminal do Barreiro, 
outubro de 2018). 
 
Um projeto desta dimensão, independentemente da localização, induz sempre impactes ambientais 
positivos e negativos, de elevada magnitude e, eventualmente, de elevada significância. No panorama 
geral, independentemente da alternativa selecionada, predominam, maioritariamente ligados à fase de 
construção, impactes negativos de pouca significância. Nos descritores ambientais, clima, riscos 
ecológicos, gestão de resíduos e na vertente terrestre do património, assinalam-se um conjunto de 
impactes nulos ou insignificantes. 
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Como se pode ver na síntese realizada no quadro 3.9, existem impactes negativos “significativos” e 
“muito significativos”. Dentro destes, pelas condições criadas e pela bastante significativa imersão de 
dragados no estuário, identifica-se a Hidrodinâmica e Regime Sedimentar, os aspetos paisagísticos, 
devido ao destaque visual das estruturas portuárias e das atividades aí desenvolvidas e no Ordenamento 
do Território e Condicionantes, devido à alteração permanente de uma área de estuário do Tejo integrada 
no domínio público hídrico e na reserva ecológica nacional e na rede ecológica metropolitana. Estes 
foram os impactes negativos mais significativos indicados pelo EIA de outubro de 2018. 
 
Quadro 3.9 - Síntese dos impactes ambientais negativos do novo terminal do Barreiro (adaptado, NEMUS, 2018). 
Descritores Ambientais Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Uso do solo -2P - 
Hidrodinâmica e regime sedimentar -2P -2P 
Qualidade do ar - -1 a -2P 
Ruído -1 a -2T - 
Sistemas 
Ecológicos 
Meio aquático bentónico -2P -2P 
Meio aquático em geral -1 a -2T -2P 
Ordenamento do território -3P -3P 
Património subaquático -1 a -2P - 
Paisagem -2T/P a -3T/P -3P 
Socioeconómico Tráfego rodoviário/ Afetação 
das populações e atividades 
económicas 
-2T - 
 
Os impactes positivos mais significativos associados ao novo terminal de contentores do Barreiro, como 
sintetizado no quadro 3.10, revelam-se nos aspetos sociais e económicos, com a dinamização da 
atividade económica local e regional, o reforço (para o dobro do atual) da capacidade do porto de Lisboa 
e o claro aumento de emprego. O EIA faz também menção “ao nível dos modelos de desenvolvimento 
estabelecidos em programas operacionais e planos estratégicos”, que se identificam impactes positivos. 
 
Na presença e funcionamento geral do terminal, numa região com um nível de desemprego muito 
elevado, o consórcio responsável pelo EIA, aponta para 100 trabalhadores nos serviços de apoio e 450 
nos serviços do terminal, valores a atingir perto da capacidade máxima na Fase 1. Empregar novos 550 
postos de trabalho no terminal, representaria empregar cerca 16% do desemprego no concelho do 
Barreiro (final de 2017, segundo fonte do EIA a outubro de 2018). 
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Quadro 3.10 - Síntese dos impactes ambientais positivos do novo terminal do Barreiro (adaptado, NEMUS, 
2018). 
Descritores Ambientais Fase de 
Construção 
Fase de 
Exploração 
Geologia +2P - 
Solo - +2P 
Uso do solo - +2P 
Hidrodinâmica e regime sedimentar +2P - 
Qualidade dos sedimentos +2P - 
Ordenamento do território e condicionantes - +2P a +3P 
Socioeconómico Atividades económicas e emprego +3T +3P 
 
 
3.4.5.PARTICIPAÇÃO E PERCEÇÃO PÚBLICA 
Da perceção pública surgem preocupações que indicam o impacte ambiental da obra na paisagem como 
seu maior efeito. 
 
“Recorde-se que a construção do novo terminal de contentores no Tejo é um tema antigo, em discussão 
desde a década de 1980. O anterior Governo chegou a anunciá-lo para a Trafaria mas teve de recuar 
depois de muita contestação. 
 
O primeiro estudo de impacto ambiental para o Barreiro também teve de ser refeito para colocar o 
terminal numa área que afete menos a paisagem ribeirinha do concelho depois dos fortes protestos da 
câmara municipal. 
 
O novo estudo afirma que, mesmo com as mudanças implementadas, esperam-se "impactos negativos 
muito significativos" e de "magnitude forte" na paisagem, em grande parte devido aos pórticos ou gruas 
que irão mover os contentores, bem como aos navios de grande dimensão. 
 
Os impactos são considerados "muito significativos" para quem vê a paisagem a partir do Barreiro e 
"pouco significativos, de magnitude fraca a média", para quem vê de Lisboa” (Nuno Guedes, TSF Rádio 
Notícias, outubro de 2018). 
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4  
ANÁLISE COMPARATIVA   
 
 
4.1.CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Neste capítulo é realizada uma síntese das características dos diferentes quatro casos de estudo, 
considerando como base a informação apresentada no capítulo 3, trabalhando os dados explanados nesse 
capítulo com o objetivo de apresentar uma análise comparativa que permita relacionar características 
das estruturas portuárias, passando não só pelas suas particularidades físicas como pela análise do 
ambiente costeiro em que estão inseridas, bem como das intervenções projetadas, sendo estes dados 
organizados no ponto 4.2.1. 
São também apresentados no ponto 4.2.2, e sintetizados em formato de “quadro” as informações 
relativas aos quatro casos de estudo no que respeita aos seus processos de Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) e documentos principais envolvidos como o projeto e o EIA. Este quadro contempla 
informação correspondente à localização temporal do diferentes processos e documentos abordados, 
desde as entidades intervenientes, bem como o sentido das decisões atribuídas aos processos e seus 
documentos. 
O ponto 4.2.3, contém quatro quadros comparativos, correspondestes às combinações das possíveis 
ações potencializadoras de impactes ambientais positivos/negativos nas diferentes fases do projeto, 
construção/execução. São identificados e comentados os descritores ambientais onde se encontram 
semelhanças na atribuição dos graus de significância dos possíveis impactes, bem como identificados e 
analisados os descritores onde acontece o aposto.  
Esta análise comparativa, tem como objetivo determinar, ou não, a existência de associação dos impactes 
ambientais, positivos e negativos mais significativos identificados no capítulo 3, com as principais 
características das estruturas portuárias portuguesas. 
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4.2.CARACTERIZAÇÃO DOS CASOS DE ESTUDO 
Todos os casos de estudo abordados nesta dissertação, representam estruturas portuárias portuguesas, 
localizadas ao longo da costa oeste de Portugal continental como representado na figura 4.1, sendo esta 
a primeira semelhança entre os casos de estudo. A costa portuguesa, devido ao seu posicionamento, está 
no cruzamento das principais rotas do comércio internacional e na frente atlântica da europa, adquirindo 
estatuto nas cadeias logísticas de comércio internacional e nos circuitos de cruzeiros. 
 
Figura 4.1 - Mapa de Portugal, localização dos casos de estudo 
 
 
4.2.1.LOCALIZAÇÃO E CARATERÍSTICAS FÍSICAS 
Mais a norte do país, de entre os quatro casos de estudo, encontra-se o porto de Leixões, a maior 
infraestrutura portuária da região norte e o segundo maior porto artificial de Portugal, construído nos 
finais do século XIX e sucessivamente alargado e melhorado até aos dias de hoje, situa-se 
aproximadamente a 4 km norte da foz do rio Douro, no que no passado era o pequeno estuário do rio 
Leça, concelho de Matosinhos, numa zona fortemente urbanizada. A intervenção projetada, que é 
analisada no caso de estudo 3.1, pressupõe um quebramar com uma extensão de 300m. O porto é um 
dos mais competitivos e polivalentes portos do país, representando cerca de 25% do comércio 
internacional português, movimentando perto de 14 milhões de toneladas de mercadorias por ano (APP 
– Portos de Portugal). 
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O novo terminal no Barreiro, analisado no subcapítulo 3.4, com capacidade para receber navios de 
grande porte, tem vindo a ser objeto de estudo desde finais da década de 80 do século XX, ao lado do 
aeroporto do Montijo será umas das maiores obras dos próximos anos em Portugal, localizada no 
concelho de Setúbal, faz parte do porto de Lisboa, que se configura num porto natural no estuário do rio 
Tejo. Visa responder à evolução positiva do tráfego de contentores no porto de Lisboa verificada nas 
últimas décadas. 
O porto de Setúbal, localizado a cerca de 30 km de Lisboa no concelho de Setúbal, na foz do rio Sado e 
analisado no subcapítulo 3.2. Posiciona-se como um porto de excelência no shortsea shipping, 
assumindo um crescente papel na ligação internacional e logística da região de Lisboa e vale do Tejo, 
tem ligação direta aos principais eixos rodoferroviários do país e a Espanha. Em 2014, a progressiva 
aposta na ferrovia já permite realizar mais de 5,5 mil comboios por ano, de e para o porto, 
correspondendo a 34% da quota nacional, é líder no tráfego ro-ro (exportação de automóveis), com cerca 
de 90% do total nacional (APP). 
Por último, o porto de Sines, referente ao caso de estudo 3.3., é o terceiro da lista de casos a representar 
o distrito de Setúbal, localiza-se na cidade de Sines e é o único que não se apresenta nas proximidades 
de um estuário, apresentando quebramares para garantir as condições de segurança à navegação no seu 
interior. É o maior porto artificial de Portugal, com fundos naturais até -28 m (ZH). Devido às suas 
características geofísicas é a principal porta de entrada de abastecimento energético de Portugal. 
No quadro 4.1, é esquematizada, de forma resumida, a informação apresentada neste ponto 4.2.1, 
relativa à localização e a algumas características físicas dos casos de estudo, nomeadamente, se este é 
um porto artificial ou natural, se se encontra em zona de estuário, protegido por este ou se tem 
necessidade de apresentar quebramar(es) na sua constituição. 
Quadro 4.1 - Síntese características físicas e localização 
Designação Porto de Leixões Terminal Barreiro Porto de Setúbal Porto de Sines 
Pais Portugal 
Distrito Porto Setúbal 
Cidade Matosinhos Barreiro Setúbal Sines 
Natureza Artificial Artificial Natural Artificial 
Proteção das 
condições de 
navegação 
Quebramares Estuário Estuário Quebramares 
 
4.2.2.PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 
O regime jurídico da avaliação de impactes ambientais (RJAIA) de projetos, rege-se pelo decreto de lei 
nº 151-B/2013, de 31 de outubro, com as alterações introduzidas pelo decreto-lei nº47/2014 de 24 de 
março, pelo decreto-lei nº 179/2015, de 27 de agosto e pela lei nº 37/2017, de 2 de junho. O RJAIA 
sujeita a avaliação ambiental, prévia ao licenciamento ou autorização, os projetos públicos e privados 
suscetíveis de causarem impactes significativos no ambiente. 
 
O projeto de dezembro de 2017 do “Prolongamento do Quebra-Mar Exterior do Porto de Leixões”, é da 
autoria da CONSULMAR – Projetistas e Consultores, Lda. (CONSULMAR), teve como proponente a 
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APDL – Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S.A. (APDL), que é 
simultaneamente a entidade licenciadora. O projeto foi alvo de processo de AIA, a nº 3001, teve como 
autoridade de avaliação de impacte ambiental (AAIA) a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 
recebeu a 27 de agosto de 2018, decisão com sentido “Favorável condicionado”. O EIA esteve a cargo 
da empresa NEMUS – Gestão e Requalificação Ambiental, Lda. (NEMUS), tendo decorrido entre os 
meses de março e dezembro de 2017, tendo sido posteriormente revisto em março de 2018. 
 O novo “Terminal do Barreiro”, teve como proponente a Administração do Porto de Lisboa (APL), que 
é em simultâneo a entidade licenciadora. O projeto foi alvo de AIA, nº 3030, teve como AAIA a APA. 
O EIA esteve a cargo da empresa NEMUS – Gestão e Requalificação Ambiental, Lda. (NEMUS), tendo 
sido executado em junho de 2018, merecendo um aditamento publicado a outubro de 2018. 
A intervenção projetada para o porto de Setúbal, prevê a “Melhoria das acessibilidades marítimas do 
porto de Setúbal”, teve como proponente a APSS – Administração dos portos de Setúbal e Sesimbra 
S.A. (APSS), que é em simultâneo a entidade licenciadora. O projeto foi alvo de processo de AIA, nº 
2942, teve como AAIA a APA, recebeu a 20 de julho de 2017, decisão com sentido “Favorável 
condicionado”. A elaboração do EIA, esteve a cargo da PROMAN – Centro de Estudos e Projetos, S.A. 
(PROMAN), a sua elaboração decorreu entre os meses de setembro de 2015 e junho de 2016, merecendo 
aditamento publicado a 27 de fevereiro de 2017. 
No porto de Sines, o projeto designado “Expansão do Terminal de Contentores do Porto de Sines (TXXI) 
(3ª e 4ª fases)”, é da autoria da APS – Administração dos Portos de Sines e do Algarve, S.A. e da PSA 
Sines – Terminais de Contentores, S.A. (PSA Sines), teve como proponente a APS, que é também a 
entidade licenciadora. O projeto foi alvo de processo de AIA, nº 2773, teve como AAIA a APA, recebeu 
a 10 de março de 2015, decisão com sentido “Favorável condicionado”. A elaboração do EIA, esteve ao 
cargo da NEMUS, na altura “Consórcio NEMUS – Gestão e requalificação Ambiental, Lda. / 
HIDROMOD, Modelação em Engenharia, Lda.”, a sua elaboração decorreu entre os meses de dezembro 
de 2013 e maio de 2014, merecendo aditamento, publicado em outubro de 2014. 
No quadro 4.2, é possível encontrar a informação detalhada neste ponto 4.2.2, num formato de “quadro”, 
que permite a melhor análise, de forma sintetizada e possibilita a fundamental comparação da 
informação, que é o principal objetivo deste capítulo 4. 
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Quadro 4.2 - Síntese do projeto dos casos de estudo e dos seus processos de AIA e EIA 
Designação Porto de 
Leixões 
Terminal 
Barreiro 
Porto de 
Setúbal 
Porto de Sines 
 
 
AIA 
Número 3001 3030 2942 2773 
Decisão Favorável 
condicionado 
- Favorável 
condicionado 
Favorável 
condicionado 
Data 
decisão 
27/08/2018 - 20/07/2017 10/03/2015 
Autoridade APA APA APA APA 
 
 
 
 
Projeto 
 
 
 
Designação 
 
Prolongamento 
do Quebra-mar 
exterior do porto 
de Leixões 
Terminal do 
Barreiro 
Projeto de 
melhoria da 
acessibilidade 
ao porto de 
Setúbal 
Expansão do 
terminal de 
contentores do 
porto de Sines 
(TXXI) (3ª e 4ª 
fases) 
Proponente APDL APL APSS APS 
Licenciador APDL APL APSS APS 
Autor CONSULMAR - PROMAN APS e PSA 
Sines 
 
EIA 
Executante NEMUS NEMUS PROMAN NEMUS 
Início 
execução 
Março de 2017 - Setembro de 
2015 
Dezembro de 
2013 
Fim 
execução 
Março de 2018 Outubro de 
2018 
Fevereiro de 
2017 
Outubro de 
2014 
 
Após análise deste quadro 4.2, que sintetiza a informação explanada neste ponto 4.2.2, podem-se apontar 
desde já algumas semelhanças nos processos de AIA dos diferentes casos de estudo. Todos os projetos 
encontram, como entidade proponente e licenciadora, a respetiva ente administrativa, bem como no que 
se refere à autoridade de AIA, também todas encontram na mesma agência o poder de decisão, a Agência 
Portuguesa do Ambiente a APA. É de realçar também, que todos os casos são de estudos relativamente 
recentes, variando as datas de finalização dos respetivos EIA apenas quatro anos entre si, sendo o EIA 
do projeto de expansão do TXXI, o mais antigo, datado de outubro de 2014 e o EIA do terminal do 
Barreiro, o mais recente, datado de outubro de 2018. 
À data de realização desta dissertação, junho de 2019, apenas três dos quatro casos de estudo tinham 
recebido parecer com sentido “Favorável condicionado”. O projeto para o “Terminal do Barreiro” se 
encontra ainda em processo de AIA, dos restantes três casos, o projeto de “Expansão do terminal de 
contentores do porto de Sines (TXXI) (3ª e 4ª fases)”, que é o mais antigo no que respeita ao início do 
processo de AIA, é o único que já viu início à fase de construção, tendo esta iniciado no dia 12 de agosto 
de 2015 segundo informa a APA.  
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De entre as informações reunidas através dos documentos publicados pela APA, relativos aos diferentes 
processos de AIA, foi possível identificar as entidades que elaboraram os projetos em três casos, sendo 
que no caso do porto de Sines, os responsáveis foram a APS e a PSA Sines, no caso do porto de Leixões, 
a autora foi a empresa CONSULMAR, e no caso do porto de Setúbal foi a PROMAN. É possível 
identificar ligações dos responsáveis pelo projeto, ora com a entidade de administração, no caso de 
Sines, ora com a entidade responsável com o EIA, nos casos de Leixões e de Setúbal. 
 
4.2.3.IMPACTES AMBIENTAIS IDENTIFICADOS PELOS EIA 
Este ponto apresenta os impactes ambientais positivos e negativos identificados pelos EIA nos quatro 
casos de estudo, serviram como base os quadros síntese exibidos no capítulo 3, referentes aos impactes 
ambientais classificados pelos EIA como “significativos” (2) e “muito significativos” (3), de caracter 
temporário (T) ou permanente (P), para além dos já excluídos no capítulo 3, impactes com significância 
“sem impacte” (0) e “pouco significativo” (1), foram também excluídos os casos em que os EIA 
apresentavam uma gama de variação de significância do impacte no caso em que a média aritmética dos 
graus de significância era inferior a 2 (para valores absolutos), por exemplo uma gama de variação de -
1 a -2T (média de 1,5, inferior a 2, logo, excluído dos quadros comparativos). 
Foram considerados quatro casos comparativos, fazendo a divisão entre impactes ambientais 
negativos/positivos nas fases de construção/exploração. O quadro 4.3 apresenta a combinação, impactes 
ambientais negativos na fase de exploração, enquanto que o 4.4 apresenta os impactes negativos na fase 
de construção.  
De entre as quatro combinações analisadas foi possível identificar, em pelo menos um dos casos de 
estudo, impactes ambientais com significância relevante (superior ou igual a 2), em oitos dos descritores 
ambientais analisados pelos EIA dos diferentes casos de estudo, neste sentido foram identificados os 
seguintes descritores: 
• Ecologia 
• Geologia, geomorfologia e geotecnia; 
• Hidrodinâmica e regime sedimentar; 
• Ordenamento do território; 
• Paisagem; 
• Qualidade dos sedimentos; 
• Socioeconómico; 
• Uso de solo. 
Analisando o quadro 4.3, comparativo dos impactes ambientais negativos dos quatro casos de estudo 
durante a fase de construção, verifica-se que, de entre os oito descritores ambientais, dois não 
apresentaram qualquer ação que potencialize impactes ambientais negativos nesta fase, sendo estes, a 
“Geologia, geomorfologia e geotecnia” e a “Qualidade de sedimentos”, embora nos descritores 
“hidrodinâmica e regime sedimentar”, “Ordenamento do território”, “Socioeconómico” e “Uso do solo” 
apenas o caso de estudo 3.4, correspondente ao novo terminal do Barreiro, apresentou impactes 
negativos “significativos” ou “muito significativos”. 
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Neste quadro encontram-se semelhanças essencialmente nos descritores “Ecologia” e “Paisagem”, 
sendo que no primeiro, apenas o porto de Leixões não apresenta ações potencialmente geradoras de 
impactes negativos de significância relevante, sendo que estas ações estão geralmente associadas a 
dragagens, deposição de dragados ou regularização de fundos. No que respeita à “Paisagem”, apenas no 
projeto de melhoria das acessibilidades ao porto de Setúbal, não foram identificadas ações que 
potencialmente gerarão impactes negativos neste descritor, o que se percebe, pois estes impactes estão 
geralmente associados à fase de construção de infraestruturas. 
Quadro 4.3 - Comparativo dos impactes negativos na fase de construção 
Descritor 
Ambiental 
Porto de 
Leixões 
Terminal Barreiro Porto de 
Setúbal 
Porto de Sines 
Ecologia - -2P -2T -2P a -3P 
Geologia, 
geomorfologia e 
geotecnia 
- - - - 
Hidrodinâmica e 
regime 
sedimentar 
- -2P - - 
Ordenamento do 
território 
- -3P - - 
Paisagem -1 a -2T -2T/P a -3T/P - -2T 
Qualidade dos 
sedimentos 
- - - - 
Socioeconómico - -2T - - 
Uso do solo - -2P - - 
 
Analisando o quadro 4.4, comparativo dos impactes ambientais negativos dos quatro casos de estudo 
durante a fase de exploração, verifica-se que, de entre os oito descritores ambientais, três não 
apresentaram qualquer ação que potencialize impactes ambientais negativos nesta fase, sendo estes, a 
“Geologia, geomorfologia e geotecnia”, “Qualidade dos sedimentos” e “Uso do solo”. Nas ações 
associadas à “Ecologia” e ao “Ordenamento de território”, apenas o novo terminal do Barreiro levanta 
possíveis ações de impacte ambiental negativo.  
É possível verificar que a nível “Socioeconómico”, dois dos EIA dos casos de estudo preveem possíveis 
ações que criem impactes negativos, prevê-se a potencial “afetação das populações / atividades 
económicas / acessibilidades”, na fase de exploração, na “presença/funcionamento das novas 
infraestruturas portuárias”. 
Os descritores onde se pode encontrar maior semelhança é a “Paisagem”, sendo que três dos quatro EIA 
apontam ações de projeto potencialmente geradoras de impactes negativos “significantes” ou “muito 
significantes”, de efeito permanente, todas elas associadas geralmente à presença física da estrutura 
portuária, ou do seu funcionamento. 
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Quadro 4.4 - Comparativo dos impactes negativos na fase de exploração 
Descritor 
Ambiental 
Porto de 
Leixões 
Terminal Barreiro Porto de 
Setúbal 
Porto de Sines 
Ecologia - -2P - - 
Geologia, 
geomorfologia e 
geotecnia 
- - - - 
Hidrodinâmica e 
regime 
sedimentar 
- -2P - - 
Ordenamento do 
território 
- -3P - - 
Paisagem -2P -3P - -2P 
Qualidade dos 
sedimentos 
- - - - 
Socioeconómico -2P - - -2P 
Uso do solo - - - - 
 
Analisando o quadro 4.5, comparativo dos impactes ambientais positivos dos quatro casos de estudo 
durante a fase de construção, verifica-se que, de entre os oito descritores ambientais, quatro não 
apresentaram qualquer ação que potencialize impactes ambientais positivos nesta fase, sendo estes, a 
“Ecologia”, “Ordenamento do território”, “Paisagem” e “Uso do solo”.  Sendo que nos descritores 
“Hidrodinâmica e regime sedimentar” e “Qualidade dos sedimentos” apenas o EIA do novo terminal do 
Barreiro prevê ações de possível impacte ambiental positivo na fase de construção, associados às 
“dragagens” e à “eliminação do material dragado excedentário”, respetivamente. 
No que respeita à “Geologia, geomorfologia e geotecnia” e ao descritor “Socioeconómico”, três dos 
quatro EIA apontam ações do projeto potencialmente geradoras de impactes ambientais positivos na 
fase de construção. No que respeita à socio economia o principal fator apontado são as atividades 
económicas e emprego, já na “Geologia, geomorfologia e geotecnia”, os diferentes EIA apontam a 
“construção da infraestrutura portuária” no novo terminal do Barreiro, a “deposição de dragados” no 
porto de Setúbal e a “regularização dos fundos” do TXXI de Sines. 
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Quadro 4.5 - Comparativo dos impactes positivos na fase de construção 
Descritor 
Ambiental 
Porto de 
Leixões 
Terminal Barreiro Porto de 
Setúbal 
Porto de Sines 
Ecologia - - - - 
Geologia, 
geomorfologia e 
geotecnia 
- +2P +3P +2P 
Hidrodinâmica e 
regime 
sedimentar 
- +2P - - 
Ordenamento do 
território 
- - - - 
Paisagem - - - - 
Qualidade dos 
sedimentos 
- +2P   
Socioeconómico +3T +3T - +2T 
Uso do solo - - - - 
 
Analisando o quadro 4.6, comparativo dos impactes ambientais positivos dos quatro casos de estudo 
durante a fase de exploração, verifica-se que, de entre os oito descritores ambientais, três não 
apresentaram qualquer ação que potencialize impactes ambientais positivos nesta fase, sendo estes, a 
“Ecologia”, “Paisagem” e a “Qualidade do solo”.  
Neste quadro, correspondente à fase de exploração e aos seus potenciais impactes ambientais positivos, 
é onde se pode encontrar mais semelhanças na comparação entre os diferentes casos de estudo. Verifica-
se pelo menos dois EIA a identificar como “significativo” ou “muito significativo” os possíveis impactes 
nos descritores “Geologia, geomorfologia e geotecnia” e “Uso do solo”. Enquanto que no respeitante ao 
“Ordenamento do território”, apenas o projeto de melhoria das acessibilidades ao porto de Setúbal, não 
identificou ações que potencialmente podem causar impactes positivos relevantes. 
Pela primeira vez nos quatro quadros apresentados no capítulo 4, até este ponto, foi possível verificar 
unanimidade na atribuição do grau de significância a um descritor ambiental, no caso o 
“Socioeconómico”, classificado com natureza positiva (+), grau de significância “muito significativo” 
(3) e duração permanente (P) pelos quatro EIA dos quatro casos de estudo analisados no capítulo 3. 
Estes apontam essencialmente a componente de “atividades económicas e emprego” na 
“presença/funcionamento da infraestrutura portuária”, o aumento da “segurança de navegação e 
operação portuária”, no “funcionamento geral do pós- projeto” e o “acréscimo de tráfego de contentores” 
como principais responsáveis pelo impacte muito significativo no descritor socioeconómico. 
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Quadro 4.6 - Comparativo dos impactes positivos na fase de exploração 
Descritor 
Ambiental 
Porto de 
Leixões 
Terminal Barreiro Porto de 
Setúbal 
Porto de Sines 
Ecologia - - - - 
Geologia, 
geomorfologia e 
geotecnia 
- - +3P +2P 
Hidrodinâmica e 
regime 
sedimentar 
+2 a +3P - - - 
Ordenamento do 
território 
+2 a +3P +2P a +3P - +2P 
Paisagem - - - - 
Qualidade dos 
sedimentos 
- - - - 
Socioeconómico +3P +3P +3P +3P 
Uso do solo - +2P - +2P 
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5  
                                  CONCLUSÕES E 
DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
 
 
5.1.CONCLUSÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
O desenvolvimento dos transportes marítimos, tem levado à necessidade de intervenções nas estruturas 
portuárias portuguesas, procurando melhorar ou expandir as infraestruturas para a receber estas 
embarcações em melhores condições operacionais e de segurança, aumentando a dinâmica portuária, 
favorecendo a economia local e nacional. 
As intervenções têm na generalidade dos casos como impacte ambiental de caracter positivo, o fator 
socioeconómico. Dependendo do tipo de intervenção e do local, estas intervenções podem também 
induzir impactes ambientais negativos, tendo estes de ser identificados, analisados e atenuados. Deve-
se procurar encontrar a melhor solução, não só no campo socioeconómico, conferindo às estruturas 
permanência competitiva no mercado portuário, aliando esta competitividade a uma resposta 
ambientalmente positiva, nos campos biológico, físico e social. 
O objetivo e o procedimento de AIA implementados pela União Europeia pela Diretiva de Avaliação 
Ambiental (2011/92/UE), que foi transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 
de 31 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº47/2014 de 24 de março, pelo 
Decreto-Lei nº179/2015, de 27 de agosto e pela Lei nº 37/2017, de 2 de junho, este instrumento apoia a 
decisão se uma intervenção deve ou não ser realizada, tendo por base as consequências que podem ser 
criadas. 
Neste seguimento é de realçar a importância da realização dos EIA, que tem como objetivo analisar a 
potencial interferência do projeto no ambiente biofísico e socioeconómico e propor medidas de 
mitigação que possibilitem a implementação de uma forma o mais ambientalmente correta das fases de 
construção, exploração e de eventual desativação do projeto. 
O procedimento de AIA que inclui a implementação do EIA, terá tanto mais sucesso quando mais cedo 
for realizado o EIA. Se a realização do mesmo for executada na fase de estudo prévio, é de esperar 
melhores resultados do procedimento de AIA. O EIA deve ser atualizado ao longo do tempo, garantindo 
uma mais provável solução ambiental positiva e segura, com menos impactes associados, tornando o 
projeto mais sustentável. 
Há certos descritores como a geologia, uso de solo, planos de ordenamento e planeamento de território, 
ecologia e fatores ecológicos que em locais não artificializados, podem ser parâmetros determinantes 
quanto à decisão se o projeto é passível de ser ou não efetuado, e que no caso em estudo, por exemplo 
do porto de Leixões, que se encontra num local altamente artificializado, não apresentam relevância 
associada à intervenção. 
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É possível identificar uma grande responsabilidade da perceção pública no que respeita à decisão da 
implementação de projetos portuários de grande relevância. As questões levantadas a nível de perceção 
pública, devem ser analisada pelas entidades responsáveis, garantindo sempre que possível a satisfação 
da opinião pública, através de consenso entre os intervenientes no processo. 
O “Prolongamento do Quebra-mar Exterior do Porto de Leixões”, serve de exemplo para compreender 
a importância da intervenção da perceção pública. Pinto , C. (2016) já havia antecipado a possibilidade 
de existência de contestação, particularmente da parte de surfistas. “A sotamar do quebramar o impacto 
pode ser negativo, dependendo das alterações na agitação marítima nessa região, devido à diminuição 
da frequência de utilizadores das praias para prática de atividades náuticas, com essa mesma alteração 
da dinâmica costeira que poderá não favorecer, como nos dias de hoje, essas práticas desportivas. Em 
contrapartida, a redução da agitação marítima nessas praias pode favorecer a atividade balnear, que com 
um controlo da qualidade da água, pode aumentar a qualidade das praias e atrair um maior número de 
pessoas, favorecendo as atividades económicas locais.” Pinto, C. (2016). 
Depois de o projeto ter sido dado como aprovado pela Agência Portuguesa do Ambiente, tendo mesmo 
a ministra do Mar,  anunciado o concurso para o prolongamento do quebramar, no entanto após a 
polémica pública associada, também com a intervenção da Câmara Municipal do Porto, a APA avançou 
a 5 de junho de 2019 com novos estudos complementares sobre o impacto do prolongamento do molhe 
de Leixões (estudos complementares que serão solicitados ao LNEC). Sendo este projeto de expansão 
do quebramar suscitado por pilotos e autoridade marítima alegando necessidade de aumentar as 
condições de segurança e operacionalidade, seria de esperar uma maior participação desses profissionais 
no esclarecimento público.  
A garantia da participação pública e a consulta dos interessados na formação de decisões que lhes digam 
respeito, privilegiando o diálogo e o consenso no desempenho da função administrativa, tem então uma 
importância decisiva no sucesso destes processos de AIA.  
No entanto, nem sempre as questões públicas são suscitadas de uma forma esclarecida e isenta de 
conflitos de interesses entre atores. Também as empresas que elaboram um EIA não deveriam estar 
associadas às empresas que elaboram os projetos para que a avaliação ambiental seja independente. 
O curto espaço temporal para o desenvolvimento deste trabalho não permitiu uma análise mais 
aprofundada de alguns aspetos bastante importantes, no âmbito do seu conteúdo. Ainda assim, 
conseguiu-se expor e fundamentar, de uma forma breve, as principais implicações mais significativas, 
nas infraestruturas portuárias resultantes do aumento das principais dimensões dos navios. 
O acompanhamento nos próximos meses e anos do processo decisório final e da concretização destes 
quatro projetos continuará a enriquecer os conhecimentos sobre Impactos Ambientais portuários.  
Embora não seja desejável iniciar a discussão pública numa fase muito inicial em que a solução ou as 
soluções de engenharia ainda não estão bem caraterizadas e quantificadas, é necessário que esse início 
de discussão não ocorra apenas quando os projetos já estão concluídos. 
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